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1. APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

 

Trata o presente do PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE LICENCIATURA EM 

CIÊNCIAS SOCIAIS da Universidade Federal de Goiás (UFG), Regional Goiânia, Campus 

Samambaia, ministrado sob responsabilidade da Faculdade de Ciências Sociais (FCS). O curso 

de Ciências Sociais, no seu conjunto, é composto por Licenciatura e Bacharelado em Ciências 

Sociais (período diurno) e Bacharelado em Ciências Sociais com habilitação em Políticas 

Públicas (período noturno). 

Licenciatura e Bacharelado possuem disciplinas de núcleo comum obrigatório, além de 

disciplinas diferenciadas de núcleo específico obrigatório e núcleo optativo. O/a discente 

ingressante no período diurno opta pelo grau, licenciatura ou bacharelado, no final do segundo 

período, segundo datas estipuladas no calendário acadêmico da UFG. Neste documento, a 

exposição contemplará o curso de Licenciatura em Ciências Sociais. 

O prazo para integralização do curso de Licenciatura em Ciências Sociais passa a ser de 

nove períodos, segundo a sugestão de fluxo apresentada no Apêndice III. Os/as estudantes com 

ingresso ou reingresso até o ano letivo de 2019 permanecerão regidos pelo currículo anterior 

(PPC2016) e poderão solicitar migração para a nova matriz curricular, observada a permanência 

na mesma modalidade e tabelas de equivalência, apresentadas no Apêndice V. 

O curso de Licenciatura em Ciências Sociais foi criado em 2001 e reformulado em 2005 

e em 2016. O Projeto Pedagógico de Curso que agora é apresentado resulta da incorporação das 

exigências da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que estabeleceu o mínimo de 

3200 horas para os cursos de licenciatura. A adequação a essas exigências alterou a estrutura do 

curso em função da adição de 384 horas em relação ao PPC anterior. Isto forçou o aumento de 

um (01) semestre letivo ao curso, bem como a remodelação das disciplinas específicas 

obrigatórias para incorporar as 400 horas de prática como componente curricular (PCC), além de 

outras modificações apresentadas neste documento. 

Conforme a referida Resolução, em seu art. 9º, inciso I, o curso se constitui como:  Curso 

de Graduação de Licenciatura em Ciências Sociais. Apresenta as seguintes características: 

 

Nome do curso: Licenciatura em Ciências Sociais 

Unidade acadêmica responsável: Faculdade de Ciências Sociais (FCS) 
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Área de conhecimento: Ciências Sociais 

Habilitação: Ciências Sociais 

Modalidade: Presencial 

Grau acadêmico: Licenciatura 

Título a ser conferido: Licenciado/a em Ciências Sociais 

Carga horária: 3208 horas 

Turno de funcionamento: Diurno 

Número de vagas anuais: 60 vagas (entrada inicial no ‘grau não definido’ e opção por 

licenciatura ou bacharelado feita no final do segundo período) 

Duração: Mínimo de nove semestres e máximo de quatorze semestres 

Fluxo curricular proposto: 9 semestres 

 

 

2. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

O curso de graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal de Goiás (UFG), 

Regional Goiânia, Campus Samambaia, tem uma longa trajetória, iniciada em 1964. Em 2005, 

seguindo diretrizes institucionais, o curso passou por uma profunda reforma curricular com a 

mudança do regime seriado anual para semestral, o que propiciou maior aprofundamento das 

especificidades da licenciatura. A aprovação, em março de 2001, das Diretrizes Curriculares para 

Cursos de Ciências Sociais e a divulgação dos pareceres do Conselho Nacional de Educação 

(CNE), CNE/CP 9/2001 e CNE/CP 28/2001, fixaram pontos fundamentais da Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB) no que se refere aos cursos de licenciatura, tais como sobre a prática de ensino 

como integrante do conteúdo, a duração, a carga horária, o estágio supervisionado e sua 

realização. 

Em 2016, foi realizada nova alteração do PPC do curso de Licenciatura em Ciências 

Sociais, que atendeu parcialmente à Resolução CNE/CP 2, de 1º de julho de 2015. O PPC 

apresentado neste documento cumpre adequadamente a resolução mencionada a partir do 

aumento da carga horária do curso e da adequação às exigências de, além da carga horária em 

atividades formativas de núcleo comum e específico, contemplar: 
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- 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, distribuídas ao 

longo do processo formativo; 

- 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de formação 

e atuação na educação básica; 

- 200 (duzentas) horas de atividades complementares. 

 

A descrição de cada uma dessas atividades será desenvolvida na seção 6 “Estrutura 

Curricular” deste PPC. 

 

2.1 Contexto local 

A política de expansão das vagas no ensino superior implementada pelo Governo 

Federal, em parceria com as Instituições de Ensino Superior (IES), denominada Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), ofereceu ao 

corpo docente das unidades acadêmicas a perspectiva de recompor sua estrutura organizacional. 

Assim, retornou ao debate, no âmbito da antiga Faculdade de Ciências Humanas e Filosofia 

(FCHF), a separação e mudança de status dos antigos departamentos de Ciências Sociais, 

História e Filosofia, os quais passaram à condição de unidade com independência acadêmica e 

administrativa. 

Uma aspiração antiga materializou-se, a partir de janeiro de 2009, com a formação da 

nova Faculdade de Ciências Sociais (FCS) da UFG, com posse de diretoria e gozo de plena 

autonomia. Isto estimulou sobremaneira os docentes do então Departamento de Ciências Sociais 

(DCS) a planejarem e trabalharem no sentido da ampliação da FCS com a criação do curso de 

Mestrado em Antropologia no mesmo ano, de doutorado em Sociologia em 2010, de Mestrado 

em Ciência Política em 2012. No âmbito da graduação, foi criado, com corpo docente próprio, o 

curso de Museologia em 2010, e, posteriormente, em 2012, o curso de Relações Internacionais. 

Em relação ao curso de Ciências Sociais, emergiu a proposta de criação de uma 

habilitação na área de Políticas Públicas, cuja primeira turma foi iniciada no primeiro semestre 

de 2009, no horário noturno. Dentre as motivações para abertura desta turma tem destaque a 

existência continuada do Curso de Especialização em Políticas Públicas, planejado e ofertado por 

professores da área de Ciências Sociais. Assim, a partir de 2009, a FCS passou a oferecer os 

cursos de licenciatura com habilitação em Ciências Sociais e de bacharelado com duas 

habilitações: Ciências Sociais e Políticas Públicas. 
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Vale mencionar o resultado do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 

(ENADE), divulgado pelo Ministério da Educação (MEC) em 2017, que concedeu a nota  4,0 

aos cursos de Ciências Sociais, da Regional Goiânia da UFG. Este resultado é fruto de um 

esforço coletivo envolvendo graduação e pós-graduação, trabalho que vem sendo efetivado na 

oferta de cursos em diversos níveis, em projetos de pesquisa e extensão, na editoria da Revista 

Científica Sociedade & Cultura, em convênios nacionais e internacionais, publicações diversas e 

participações em eventos científicos, entre outras ações. 

 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivos gerais 

O curso de Licenciatura em Ciências Sociais tem como objetivo a formação de 

profissionais com domínio dos conteúdos teóricos e metodológicos das Ciências Sociais, em suas 

diferentes áreas disciplinares, quais sejam Antropologia, Sociologia e Ciência Política e sua 

aplicação na formação de estudantes da Educação Básica. 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em 

Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica (RESOLUÇÃO CNE/CP 

N. 2/2015), o curso oferece formação de professoras/es para o exercício da docência em  

diversos níveis de ensino e modalidades de educação (Educação de Jovens e Adultos, Educação 

Especial, Educação Profissional e Tecnológica, Educação do Campo, Educação Escolar 

Indígena, Educação a Distância e Educação Escolar Quilombola), nas áreas do conhecimento 

específicos das Ciências Sociais, com perspectiva interdisciplinar. 

 

3.2 Objetivos específicos 

 O curso de Licenciatura em Ciências Sociais formará profissionais capazes de enfrentar 

com proficiência e criatividade os problemas relacionados à prática especializada em instituições 

de ensino, pesquisa, governamentais e não-governamentais, públicas ou privadas. Os/as 

licenciados/as estarão habilitados/as à prática docente e outras atividades relacionadas à 

pesquisa, avaliação e planejamento escolar.  Estarão capacitados para o exercício da docência, 

tendo em vista que a ação do profissional do magistério da educação básica é permeada por 
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dimensões técnicas, políticas, éticas e estéticas. Os/As licenciados/as em Ciências Sociais, a 

partir de um processo consistente de formação, dominarão conteúdos e metodologias, diversas 

linguagens, tecnologias e inovações, de modo a desenvolver habilidades que contribuirão para 

ampliar sua atuação profissional. 

 

 

4. PRINCÍPIOS NORTEADORES PARA A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

As Ciências Sociais são um campo do conhecimento científico que estuda a constituição 

da realidade social, as relações entre indivíduos e grupos e os complexos processos simbólicos 

que lhes dão forma. Os/as cientistas sociais desenvolvem teorias e métodos capazes de 

compreender em profundidade os chamados problemas sociais. As Ciências Sociais congregam 

três áreas de conhecimento – Sociologia, Antropologia e Ciência Política – que estudam, entre 

outras questões: as condições da vida humana em sociedade; os fenômenos, processos e relações 

que nelas se estabelecem, que são caracterizados por desigualdades e disputas de poder; a 

diversidade humana, de uma perspectiva comparativa, na qual são enfatizados os 

comportamentos e os significados culturais; as diferentes formas de organização social, as 

instituições, processos e regimes políticos; as teorias e ideologias políticas e a distribuição do 

poder entre grupos sociais, Estados e organizações. 

A formação dos/as licenciados/as em Ciências Sociais possui como elemento 

constitutivo o compromisso com um projeto social, político e ético que contribua para a 

consolidação de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que promova a 

emancipação dos indivíduos e grupos sociais, atenta ao reconhecimento e à valorização da 

diversidade e, portanto, contrária a toda forma de discriminação.  

 

4.1 Articulação entre teoria e prática 

A articulação entre teoria e prática prevista na Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho 

2015, que a concebe como um “movimento contínuo entre saber e fazer” (PARECER CNE/CP 

nº 2, de 2015, p. 31), como um “conjunto de atividades formativas que proporcionam 

experiências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos próprios 

ao exercício da docência” (PARECER CNE/CP n. 15 de 2005, p. 03), é atendida no curso na 
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forma de disciplinas de caráter exclusivamente prático e em disciplinas de caráter teórico-

prático, além das disciplinas de Estágio Supervisionado (ver seções 6 e 7 deste PPC). Tais 

componentes funcionarão como espaços-tempos de aplicação dos conhecimentos e metodologias 

apreendidos durante o curso, sejam eles relacionados com os conteúdos específicos das Ciências 

Sociais, sejam com os conteúdos da formação educacional e para o magistério do/a 

licenciando/a. Além disso, o/a discente do curso experimentará a articulação entre teoria e 

prática nas disciplinas de caráter teórico-metodológico, e, ao final do curso, na produção de uma 

monografia a partir das disciplinas Trabalho Final de Curso 1 e 2 (Ver seção 8 deste PPC) . 

 

4.2 A interdisciplinaridade 

Por suas especificidades epistemológicas, os cursos de Licenciatura e Bacharelado em 

Ciências Sociais da UFG são compostos pela articulação entre múltiplas disciplinas. No que diz 

respeito ao campo central das Ciências Sociais, dentro do núcleo comum estão contempladas 

disciplinas de Antropologia, Sociologia, Ciência Política, Estatística aplicada e Metodologia de 

Pesquisa.  

Olga Pombo (2005) indica que interdisciplinaridade representa qualquer coisa que 

atravessa a especialização disciplinar e pode ser vista como "uma tentativa de romper o carácter 

estanque das disciplinas". A autora acrescenta que este atravessar pode ocorrer em vários níveis 

ou dimensões: 

 

O primeiro é o nível da justaposição, do paralelismo, em que as 

várias disciplinas estão lá, simplesmente ao lado umas das outras, 

que se tocam mas que não interagem. Num segundo nível, as 

disciplinas comunicam umas com as outras, confrontam e discutem 

as suas perspectivas, estabelecem entre si uma interacção mais ou 

menos forte; num terceiro nível, elas ultrapassam as barreiras que as 

afastavam, fundem-se numa outra coisa que as transcende a todas. 

Haveria, portanto, uma espécie de um continuum de 

desenvolvimento. Entre alguma coisa que é de menos – a simples 

justaposição – e qualquer coisa que é de mais – a ultrapassagem e a 

fusão – a interdisciplinaridade designaria o espaço intermédio, a 

posição intercalar. O sufixo inter estaria lá justamente para apontar 

essa situação." (2005, p. 05) 
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A partir da noção de interdisciplinaridade como a inter-relação entre conteúdos 

disciplinares e como a atividade de implementação desta relação, o curso de Licenciatura em 

Ciências Sociais propõe disciplinas que compartilham conteúdos e práticas comuns nos mesmos 

períodos. Disciplinas de caráter prático como as de Laboratório desenvolverão habilidades de 

pesquisa, ensino, extensão e cultura, a partir dos conhecimentos, saberes e competências 

adquiridas nas disciplinas de caráter teórico. As habilidades apreendidas nos Laboratórios serão, 

por sua vez, aplicadas nas disciplinas de Estágio Supervisionado e naquelas de caráter teórico-

prático, “Diferenças, desigualdades e cidadania” e “Cultura, poder e relações raciais”. Estas 

últimas, na medida em que incorporam conteúdos específicos - relativos "as questões 

socioambientais, éticas, estéticas e relativas à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, 

religiosa, de faixa geracional e sociocultural" (RESOLUÇÃO CNE/CP n. 2/2015) -, também 

subsidiarão as atividades nos Laboratórios e Estágios Supervisionados.  

Pombo (2005), referindo-se a Gilbert Durand, aponta que “a passividade 

monodisciplinar'” é inibidora do “'salto heurístico'” de que a ciência moderna necessita, salto 

esse que, por natureza, sempre esteve e continua a estar “'dependente de uma larga informação e 

cooperação interdisciplinar'” (DURAND, apud. POMBO, 2005, p. 9).  

Tendo em vista que não há fórmulas prontas para a implementação de uma prática 

interdisciplinar, e considerando as dificuldades de superação de uma longa tradição de 

especialização disciplinar na Universidade, o PPC do curso de Licenciatura em Ciências Sociais 

propõe o movimento para além da "passividade monodisciplinar" na articulação entre as 

disciplinas de caráter teórico, prático, teórico-prático e os estágios supervisionados. 

 

4.2.1. Os cursos de Ciências Sociais, Museologia e Relações Internacionais 

Considerando que a Faculdade de Ciências Sociais tem, além dos cursos de Ciências 

Sociais, os cursos de Bacharelado em Museologia e de Bacharelado em Relações Internacionais, 

implantados em 2010 e 2012, respectivamente, propomos que a inter-relação entre as disciplinas 

e os seus conteúdos deve ocorrer também através de atividades acadêmicas entre os cursos. 

Os cursos de Museologia e de Relações Internacionais, campos das ciências sociais 

aplicadas, são eminentemente interdisciplinares. Os/as estudantes de Licenciatura em Ciências 

Sociais poderão ser apresentados de modo crítico aos conteúdos de Museologia e de Relações 
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Internacionais, às discussões sobre políticas culturais e memória social, estruturas de poder e 

suas complexidades no âmbito internacional, as desigualdades socioeconômicas entre os Estados, 

dentre outras, a partir de disciplinas optativas cursadas nos referidos cursos. Da mesma forma, 

discentes de Museologia e de Relações Internacionais poderão cursar disciplinas optativas das 

Ciências Sociais. Na matriz de Ciências Sociais, tendo em vista a necessidade cada vez maior de 

uma formação interdisciplinar para construção de conhecimento no campo das Ciências Sociais, 

o/a estudante poderá escolher disicplinas de “Tópicos de Museologia” e “Tópicos de Relações 

Internacionais” a fim de completar e dinamizar sua formação.   

As disciplinas do Núcleo Específico Optativo ampliam, por sua vez, a 

interdisciplinaridade necessária à prática profissional, além de possibilitar o diálogo com outras 

áreas afins às Ciências Sociais, tais como Museologia, Relações Internacionais, História, 

Filosofia, Geografia, Economia, Comunicação, Administração e Educação. 

 

4.3 A formação ética e a função social do profissional 

Os/as licenciados/as em Ciências Sociais, como em outras áreas de conhecimento, devem 

possuir um forte compromisso com os princípios éticos que norteiam o exercício da profissão e o 

trabalho de pesquisa. Para o exercício de sua profissão, os/as egressos da Licenciatura em 

Ciências Sociais devem, ao compreenderem a realidade dos fatos e das relações sociais, utilizar 

metodologia científica e técnicas de pesquisa em suas atividades no magistério da educação 

básica. E farão isso de forma a contribuir, por meio de sua aplicação e divulgação, para melhorar 

as condições de vida dos seres humanos. Nesse sentido, o/a docente egresso/a da Licenciatura em 

Ciências Sociais deve desempenhar suas atividades com ética e compromisso com vistas à 

construção de uma sociedade justa, equânime, igualitária. 

 

 

5. EXPECTATIVAS DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

 

O curso de Licenciatura em Ciências Sociais confere o grau de Licenciado em Ciências 

Sociais e tem por objetivo formar professores/as cientistas sociais capacitados/as, teórica e 

metodologicamente, para ensinar, pesquisar e intervir em ambientes com demandas afins às  

áreas de Sociologia, Antropologia e Ciência Política. 
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Os/as profissionais formados no curso de Licenciatura em Ciências Sociais, a partir de 

uma compreensão ampla e contextualizada da educação e da educação escolar oferecidas durante 

o processo formativo, poderão exercer atividades de docência e demais atividades pedagógicas, 

como na gestão educacional e na elaboração e implementação de projetos político-pedagógico de 

instituições escolares, com a perspectiva de assegurar a produção e difusão de conhecimentos da 

área das Ciências Sociais e garantir, com qualidade, os direitos e objetivos de aprendizagem e o 

seu desenvolvimento, a gestão democrática e a avaliação institucional. 

O/A cientista social pode ainda seguir a carreira acadêmica de professor/a 

universitário/a, especialmente se continuar seus estudos no mestrado e doutorado. Além disto, o 

curso de Licenciatura em Ciências Sociais, seguindo a tradição da Faculdade de Ciências Sociais 

da UFG, não dissocia ensino, pesquisa, extensão e cultura. Nesse sentido, a formação também 

habilita o/a licenciado/a a atuar como pesquisador/a e consultor/a. Assim, o/a formado/a em 

Ciências Sociais, licenciado/a ou bacharel, encontra inserção profissional em instituições de 

pesquisa (nas áreas de opinião pública; diagnósticos sociais, econômicos e culturais; estudos 

socioeconômicos de impacto e riscos ambientais; aplicação de políticas públicas etc.) e em 

instituições multilaterais, como Organização Internacional do Trabalho (OIT), Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e Organização das Nações 

Unidas (ONU). 

O/A licenciado/a pode atuar, também, na formulação e acompanhamento de projetos de 

intervenção social e no planejamento, produção e execução de políticas públicas em órgãos do 

governo e em organizações não-governamentais, em setores como saúde, educação, cultura, 

promoção social, meio ambiente, política indigenista etc. Pode, ainda, prestar assessoria a 

empresas, sindicatos, partidos políticos e organizações de movimentos sociais. 

 

5.1 Perfil do egresso 

O/A licenciado/a em Ciências Sociais estará preparado para lecionar em escolas públicas 

e particulares. Ainda que a disciplina Sociologia venha sendo objeto de dúvidas, em relação à 

sua presença no currículo do Ensino Médio no País, devido à aprovação da Reforma do Ensino 

Médio, Lei nº 13.415/2017, mantém-se a perspectiva de permanência de "conteúdos e práticas" 

de Sociologia (nos termos do art. 3º, § 2º, da referida lei). Dessa forma, a capacitação de bons 

professores de Sociologia do ensino básico não se limita a uma “reciclagem” de profissionais 
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egressos de áreas afins, mas passa pela formação ao mesmo tempo abrangente e especializada, 

proporcionada apenas em um curso de Licenciatura em Ciências Sociais. 

Tendo em vista a ênfase na preparação metodológica dos/as alunos/as, com disciplinas de 

metodologia presentes em todos os semestres da primeira metade do curso, ao lado de uma sólida 

formação teórica, o/a egresso/a do curso de Ciências Sociais estará também capacitado para atuar 

como pesquisador/a e consultor/a em áreas variadas, tais como sondagens e interpretação de 

tendências da opinião pública; diagnósticos sociais, econômicos e culturais; análise de impactos 

e riscos ambientais; implementação e avaliação de políticas públicas. Assim, o campo 

profissional do formado em Ciências Sociais é bastante diversificado, incluindo órgãos do setor 

público, instituições de pesquisa, organizações políticas ou não governamentais, entidades de 

classe, empresas do setor privado, organizações internacionais multilaterais. 

Além disso, qualquer que seja a modalidade e habilitação do/a egresso/a em Ciências 

Sociais, a formação teórica e metodológica lhe permitirá seguir carreira acadêmica, continuando 

seus estudos em programas de mestrado e doutorado em qualquer das áreas disciplinares das 

Ciências Sociais ou mesmo em áreas afins. 

No que se refere, mais especificamente, à formação de profissionais para o magistério na 

educação básica, este PPC coaduna com o estabelecido na RESOLUÇÃO CNE/CP nº 2/2015, 

quando, em seu art. 8º e incisos, indica as habilidades e competências do/a egresso/a dos cursos 

de formação inicial em nível superior: 

Art. 8º (...) 

I - atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma 

sociedade justa, equânime, igualitária; 

II - compreender o seu papel na formação dos estudantes da 

educação básica a partir de concepção ampla e contextualizada de 

ensino e processos de aprendizagem e desenvolvimento destes, 

incluindo aqueles que não tiveram oportunidade de escolarização 

na idade própria; 

III - trabalhar na promoção da aprendizagem e do desenvolvimento 

de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano nas 

etapas e modalidades de educação básica; 

IV - dominar os conteúdos específicos e pedagógicos e as 

abordagens teórico- metodológicas do seu ensino, de forma 

interdisciplinar e adequada às diferentes fases do desenvolvimento 

humano; 

V - relacionar a linguagem dos meios de comunicação à educação, 

nos processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das 



14 
 

tecnologias de informação e comunicação para o desenvolvimento 

da aprendizagem; 

VI - promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição 

educativa, a família e a comunidade; 

VII - identificar questões e problemas socioculturais e 

educacionais, com postura investigativa, integrativa e propositiva 

em face de realidades complexas, a fim de contribuir para a 

superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, 

culturais, religiosas, políticas, de gênero, sexuais e outras; 

VIII - demonstrar consciência da diversidade, respeitando as 

diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de 

gêneros, de faixas geracionais, de classes sociais, religiosas, de 

necessidades especiais, de diversidade sexual, entre outras; 

IX - atuar na gestão e organização das instituições de educação 

básica, planejando, executando, acompanhando e avaliando 

políticas, projetos e programas educacionais; 

X - participar da gestão das instituições de educação básica, 

contribuindo para a elaboração, implementação, coordenação, 

acompanhamento e avaliação do projeto pedagógico; 

XI - realizar pesquisas que proporcionem conhecimento sobre os 

estudantes e sua realidade sociocultural, sobre processos de ensinar 

e de aprender, em diferentes meios ambiental-ecológicos, sobre 

propostas curriculares e sobre organização do trabalho educativo e 

práticas pedagógicas, entre outros; 

XII - utilizar instrumentos de pesquisa adequados para a construção 

de conhecimentos pedagógicos e científicos, objetivando a reflexão 

sobre a própria prática e a discussão e disseminação desses 

conhecimentos; 

XIII - estudar e compreender criticamente as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, além de outras determinações legais, como 

componentes de formação fundamentais para o exercício do 

magistério. (RESOLUÇÃO CNE/CP N. 2 de 1 de julho de 2015). 

 

5.2 Habilidades do egresso 

O/A licenciando/a em Ciências Sociais apreenderá durante o curso um conjunto de 

habilidades e competências que o/a tornará apto/a a atuar nos espaços escolares em suas 

múltiplas dimensões. Neste sentido, as habilidades do docente da área de Ciências Sociais se 

baseiam em um amplo conhecimento dos contextos educacionais, incluindo o conhecimento da 

diversidade de situações das escolas das redes públicas, bem como os saberes práticos para 

atuarem nos variados espaços educativos, em salas de aula, no planejamento escolar, em órgãos 

decisórios, na construção de Projetos Político-pedagógicos das escolas, mas também em 

laboratórios, bibliotecas, espaços recreativos e desportivos, ateliês, secretarias, dentre outros.  
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As disciplinas de caráter prático como os Laboratórios – “Laboratório de Pesquisa 

Aplicada à Educação”, “Laboratório de Tecnologias do Processo Educativo” e “Laboratório de 

Processos Educativos (Educação Não-formal)” - capacitarão os/as licenciandos/as para atuar com 

formas de trabalho coletivo nos contextos escolares, orientados/as por uma perspectiva 

interdisciplinar e direcionados/as para a aprendizagem dos/as estudantes.  

As disciplinas com carga horária de prática, bem como as de Estágio Supervisionado, se 

orientarão também para a apresentação de conteúdos e da importância da participação ativa 

dos/as futuros docentes nas atividades realizadas pela comunidade escolar, sejam elas culturais, 

científicas, tecnológicas, presenciais ou não presenciais, que possuem grande potencialidade de 

ampliação de oportunidades de construção de conhecimento e da autonomia dos/as estudantes da 

educação básica. 

As disciplinas de formação mais especificamente da área da educação, como Didática, 

Psicologia da Educação 1 e 2, Políticas Educacionais no Brasil e Fundamentos Filosóficos e 

Sócio-Históricos da Educação, e também as disciplinas de Laboratório e os Estágios 

Supervisionados, proporcionarão ao/a licenciando/a a capacidade de análise dos processos de 

ensino-aprendizagem dos conteúdos das Ciências Sociais e, também, da própria prática 

pedagógica de forma crítica e reflexiva. 

O/A futuro docente da área de Ciências Sociais será capaz de: 

- ler e discutir os referenciais teóricos clássicos e contemporâneos, tanto dos conteúdos 

específicos da Licenciatura como daqueles da área das Ciências Sociais, estando apto/a, a partir 

destes conteúdos, a apresentar propostas de dinâmicas e de atividades nos espaços escolares com 

o objetivo de ampliação dos conhecimentos e da autonomia dos/as estudantes; 

- estabelecer relações entre os conteúdos estabelecidos pelas legislações acerca da 

formação de profissionais do magistério para a educação básica, incluindo os conteúdos 

específicos da educação e da prática didático-pedagógica, com os conteúdos da área das Ciências 

Sociais; 

- compreender a diversidade das realidades escolares e as condições de trabalho dos/as 

professores/as na educação básica no país e no estado de Goiás;  

- aplicar os conteúdos pedagógicos e os específicos das Ciências Sociais em projetos de 

ensino, utilizando as tecnologias informáticas, entre outros recursos pedagógicos;  



16 
 

- sistematizar e registrar as atividades docentes, conforme o sistema utilizado nas 

secretarias de educação e/ou nas escolas. 

 

 

6. ESTRUTURA CURRICULAR 

 

6.1 Perfil do curso 

O curso de Licenciatura em Ciências Sociais compreende um conjunto de disciplinas de 

núcleo comum e optativo obrigatório, núcleo específico obrigatório e núcleo livre, que, como 

mencionado acima, habilita os/as estudantes para atividades relacionadas à educação, assim 

como em métodos e técnicas de pesquisa nas Ciências Sociais. 

O curso de Licenciatura em Ciências Sociais poderá ser realizado com aulas presenciais 

ou a distância, segundo normatizações da UFG e do Ministério da Educação. O curso será 

oferecido no período diurno, com aulas predominantemente no período matutino. As disciplinas 

de caráter teórico, prático ou teórico-prático serão ofertadas, preferencialmente, no Campus 

Samambaia, da UFG. 

As disciplinas de conteúdo prático – “Laboratório de Pesquisa Aplicada à Educação”, 

“Laboratório de Tecnologias do Processo Educativo” e “Laboratório de Processos Educativos 

(Educação Não-formal)” -  ocorrerão, predominantemente, no espaço físico do Laboratório de 

Licenciatura em Ciências Sociais, Prédio de Humanidades II, podendo desenrolar-se também em 

espaços diversos, como escolas das redes públicas de ensino, instituições culturais e artísticas, 

museus, junto a movimentos populares e sociais, entre outros locais.  

As disciplinas de “Estágio Supervisionado” serão ofertadas no fluxo curricular e 

ocorrerão em escolas previamente conveniadas para tal. Prioriza-se o Centro de Ensino Aplicado 

à Educação (CEPAE), da UFG como espaço privilegiado das práticas de estágio do curso por, 

especialmente três motivos: (1) uma longa relação de parceria entre o curso de Licenciatura em 

Ciências Sociais da UFG e a área de Sociologia do CEPAE; (2) pelo espaço que as disciplinas de 

Sociologia ocupam na escola - desde o nono ano do ensino fundamental e em todas as séries do 

ensino médio, os/as estudantes do CEPAE cursam disciplinas de Sociologia; (3) o CEPAE 

constitui-se como um espaço próximo ao ideal em relação às práticas de ensino, o que garante 

aos/as estagiários/as, além de acesso aos saberes, habilidades e competências necessárias ao 
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profissional do magistério, aprenderem as possibilidades e potencialidades dos processos de 

formação. 

As disciplinas com aulas a distância serão ofertadas de acordo com a legislação vigente e 

por meio das ferramentas recomendadas pela UFG, como as Plataformas Moodle, SIGAA ou por 

meio de outros mecanismos disponíveis. 

A carga horária do curso Licenciatura em Ciências Sociais será de 3.208 horas, 

distribuídas em disciplinas de núcleo comum, núcleo específico e núcleo livre, e atividades 

complementares, sendo: 1) 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular; 2) 

400 (quatrocentas) horas de estágio supervisionado; 3) pelo menos 2.208 (duas mil e duzentas e 

oito) horas dedicadas às atividades formativas; e 4) 200 (duzentas) horas de atividades 

complementares. 

O/A egresso/a do curso obterá o título de Licenciado/a em Ciências Sociais. A oferta 

inicial será de 60 vagas a serem preenchidas conforme o Regulamento Geral dos Cursos de 

Graduação (RGCG) da UFG. Os/as discentes ingressam no “grau não definido” e optam pelo 

grau Licenciatura ou Bacharelado no final do segundo período, segundo datas estipuladas no 

calendário acadêmico da UFG. O prazo para integralização do curso de Licenciatura em Ciências 

Sociais passa a ser se nove (09) períodos. 

 

6.2 Tópicos de estudos de formação geral  

A existência de um núcleo comum nos quatro primeiros períodos, compartilhado com o 

curso de Bacharelado em Ciências Sociais, composto por disciplinas obrigatórias, fornece a 

formação teórica e metodológica fundamental nas áreas das Ciências Sociais.  

Já o núcleo específico, iniciado a partir do quinto período, com disciplinas obrigatórias e 

optativas, confere identidade e capacitação profissional, conforme exposto acima, a cada um dos 

graus (licenciado ou bacharel). Ademais, a composição destes núcleos possibilita aos/as 

estudantes ampliarem a formação nas suas áreas de interesse, pois comporta uma gama de 

disciplinas de escolha opcional em Antropologia, Ciência Política, Sociologia, Museologia, 

Relações Internacionais, História, Filosofia, Geografia, Economia, Comunicação, Administração 

e Educação. 
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As disciplinas de Núcleo Livre seguem a normatização da UFG e permitem aos/a 

licenciandos/as cursarem conteúdos ofertados por outras unidades acadêmicas, o que 

complementa sua formação.  

Vale ressaltar que a formação para a pesquisa científica, diagnose e intervenção 

profissional, para licenciandas/os, beneficia-se da incorporação de disciplinas obrigatórias e 

optativas de metodologia, estatística aplicada e treinamento científico. Entendemos a formação 

em pesquisa como fundamental para a prática docente, especialmente para a reflexão e a 

avaliação crítica das atividades educativas a serem desenvolvidas pelos/as egressos/as. Assim, 

tanto o curso de Licenciatura quando o de Bacharelado em Ciências Sociais são constituídos por 

uma “espinha dorsal” metodológica. Trata-se de um conjunto de disciplinas voltadas à formação 

em métodos e técnicas de pesquisa nas Ciências Sociais. Para compor essa “espinha dorsal”, a 

cada período, os/as estudantes terão contato com as seguintes disciplinas: “Introdução à 

Metodologia Científica”, no primeiro período; “Métodos e Técnicas de Pesquisa Social 1”, no 2º 

período; “Estatística Aplicada às Ciências Sociais”, no 3º período; “Métodos e Técnicas de 

Pesquisa Social 2”, no 4º período; Trabalho Final de Curso 1 (TFC1) no 8º. Período; e Trabalho 

Final de Curso 2 (TFC2) no 9º. período (ver Apêndice III). 

Além disso, ao longo dos quatro primeiros períodos de curso, os/as discentes terão as 

disciplinas formativas na área das Ciências Sociais: Antropologia, Ciência Política e Sociologia. 

No primeiro período, com o objetivo de melhor receber os/as estudantes e situá-los/as no 

ambiente acadêmico, foi inserida na grade curricular a disciplina “Universidade, Cursos e 

Mercado de Trabalho nas Ciências Sociais”.  

A formação geral objetiva fornecer conhecimentos teóricos em disciplinas das áreas 

epistemológicas das Ciências Sociais destacadas anteriormente. Esta constitui a base do saber 

característico da área de atuação do/a cientista social e é composta pelo conjunto de atividades 

acadêmicas obrigatórias, optativas e complementares que conferem identidade ao curso 

(Antropologia, Ciência Política e Sociologia). (PARECER CNE/CES N. 4925/2001) 

 

6.3. Núcleo específico obrigatório 

O conjunto de disciplinas específicas obrigatórias do curso de Licenciatura em Ciências 

Sociais visa fornecer ao/a estudante o arcabouço teórico-metodológico na área da educação e das 
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Ciências Sociais, além de proporcionar atividades práticas realizadas nos laboratórios, estágios 

supervisionados e disciplinas de caráter teórico-prático. 

A formação do/a licenciando/a em Ciências Sociais está organizada de modo a atender à 

Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho 2015. Assim, as disciplinas possuem conteúdos 

relacionados aos fundamentos da educação, à formação na área de políticas públicas e gestão da 

educação, mas também conteúdos relacionados aos “direitos humanos, diversidades étnico-

racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), 

educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 

socioeducativas”.  

Tais conteúdos serão contemplados mais especificamente nas disciplinas com carga 

horária teórica (32 horas) e prática (32 horas): “Diferenças, Desigualdades e Cidadania”; com 

carga horária teórica (64 horas) e prática (32 horas): “Cultura, poder e relações raciais”; nas 

disciplinas teóricas (64 horas): “Antropologia e Educação”, “Sociologia e Educação”, 

“Fundamentos Filosóficos Sócio-Históricos da Educação”, “Políticas Educacionais no Brasil”, 

“Psicologia da Educação 1”, “Psicologia da Educação 2” , “Didática” e  “Introdução à Língua 

Brasileira de Sinais (Libras)”; e nas disciplinas de Laboratório (Ver ementas das disciplinas no 

Apêndice IV). 

 

6.4.  Prática como Componente Curricular - PCC 

Em articulação com as atividades do trabalho acadêmico e com o Estágio 

Supervisionado, a Prática como Componente Curricular (PCC) deve contribuir para a formação 

da identidade do/a professor/a, pesquisador/a e educador/a em Ciências Sociais. 

No Curso de Licenciatura em Ciências Sociais, a PCC tanto está configurada em 

disciplinas específicas (os Laboratórios) quanto distribuídas em duas disciplinas que também 

possuem carga horária teórica (“Diferenças, Desigualdades e Cidadania” e “Cultura, poder e 

relações raciais”). Busca-se a correlação entre teoria e prática como um movimento contínuo 

entre saber e fazer na procura de resolução de situações próprias do/a pesquisador/a e do/a 

professor/a no ambiente escolar. O eixo norteador da Prática como Componente Curricular é a 

transposição do conteúdo teórico para a prática de ensino, por meio da análise de materiais 

didáticos, de abordagens de ensino, de tarefas de aprendizagem nas diversas habilidades e da 

elaboração de materiais didáticos que expressem o ensino-aprendizagem das Ciências Sociais. 
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As 400 horas de PCC estarão distribuídas nas disciplinas: “Laboratório de Processos 

Educativos (Educação não formal)” (112h/a), “Laboratório de Pesquisa aplicada à Educação” 

(112h/a), “Laboratório de Tecnologias do Processo Educativo” (112h/a), “Cultura, poder e 

relações raciais” (32h/a) e “Diferenças, Desigualdades e Cidadania” (32h/a). 

As disciplinas com carga horária prática atendem à concepção que norteia a Resolução 

CNE/CP nº 2/2015 e a referência para a inclusão das PCCs nos currículos dos cursos de 

licenciatura encontra-se no Parecer CNE/CP 9/2001: “Uma concepção de prática mais como 

componente curricular implica vê-la como uma dimensão do conhecimento, que tanto está 

presente nos cursos de formação nos momentos em que se trabalha na reflexão sobre a atividade 

profissional, como durante o estágio nos momentos em que se exercita a atividade profissional” 

(p. 23). Segundo o Parecer CNE/CP 28/2001, que dispõe sobre a especificidade própria dos 

cursos de  Licenciatura no ensino superior: 

A prática como componente curricular é, pois, uma prática que produz 

algo no âmbito do ensino. Sendo a prática um trabalho consciente cujas 

diretrizes se nutrem do Parecer 9/2001 ela terá que ser uma atividade tão 

flexível quanto outros pontos de apoio do processo formativo, a fim de dar 

conta dos múltiplos modos de ser da atividade acadêmico-científica. 

Assim, ela deve ser planejada quando da elaboração do projeto 

pedagógico e seu acontecer deve se dar desde o início da duração do 

processo formativo e se estender ao longo de todo o seu processo. Em 

articulação intrínseca com o estágio supervisionado e com as atividades de 

trabalho acadêmico, ela concorre conjuntamente para a formação da 

identidade do professor como educador (p. 9). 

         

As atividades realizadas nessas disciplinas terão um caráter laboratorial, experimental, 

constituindo-se antes como um espaço de supervisão e orientação da prática de ensino do que, 

propriamente, de sua realização em contexto escolar. Tais atividades poderão consistir em 

simulações de processos de ensino-aprendizagem (no sentido de que são desempenhadas 

costumeiramente em laboratórios de didática), avaliação e acompanhamento da produção de 

textos didáticos e paradidáticos. Podem, ainda, incorporar atividades de treinamento e ensino 

não-presenciais. Com estas disciplinas os/as licenciandos/as terão a oportunidade de exercitar as 

mais diversas estratégias de ensino, incluindo técnicas de aula e recursos multimídia. 

Os Laboratórios, conforme a sugestão de fluxo curricular (Apêndice III), ocorrerão em 

paralelo às disciplinas de “Estágio Supervisionado”, de forma que uma possa subsidiar a outra na 

produção e utilização de materiais diversos (texto, imagem, som, áudio-visual, etc.). Neste 



21 
 

sentido, o conjunto da carga horária prática é visto como uma plataforma não apenas para o 

treinamento para o ensino, mas também para que o/a futuro/a professor/a adquira os 

conhecimentos e as habilidades necessários para a tradução dos saberes acadêmicos às realidades 

vividas e experienciadas de seus/suas estudantes e, assim, possa implementar em sua prática 

profissional processos inovadores de ensino-aprendizagem. 

 

6.5 Matriz curricular 

A matriz curricular pode ser encontrada no APÊNDICE II. 

 

6.6 Sugestão de fluxo curricular 

Visando garantir o bom aproveitamento do curso e a integralização curricular no prazo 

exigido, é recomendável que os/as estudantes cursem um mínimo de cinco disciplinas por 

semestre letivo.  

A sugestão de fluxo curricular está no APÊNDICE III. 

 

6.7 Duração do curso / Integralização 

Licenciatura em Ciências Sociais 

● carga horária mínima: 3208 horas; 

● integralização curricular:  9 semestres e máximo 14 semestres.  

 

6.8 Atividades complementares 

Além das disciplinas previstas no fluxo curricular (Apêndice III), para a integralização 

curricular, o/a discente deverá cumprir 200 horas de atividades complementares. Entende-se por 

atividades complementares a participação, sem vínculo empregatício, em monitorias, pesquisas, 

projetos de extensão e cultura, conferências, seminários, palestras, congressos, debates e outras 

atividades científicas, artísticas e culturais. Conforme o art. 14 do RGCG da UFG, são atividades 

complementares: "atividades acadêmicas, escolhidas e desenvolvidas pelo estudante durante o 

período em que esteja vinculado a seu curso, excetuando-se componentes curriculares" 

(RESOLUÇÃO - CEPEC nº 1557). 
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As atividades complementares serão objeto de regulamentação pelo Conselho Diretor da 

Faculdade de Ciências Sociais por meio de instrumento específico e serão computadas e 

registradas pela coordenação do curso. 

 

 

7. POLÍTICA E GESTÃO DE ESTÁGIO 

A política de estágio obrigatório e não obrigatório do curso de Licenciatura em Ciências 

Sociais segue a legislação vigente (Lei 11.788 de 2008), assim como as resoluções da UFG 

(CEPEC/UFG no 1557/2017, no 1539/2017 e 1539/2017). As atividades de estágio curricular 

obrigatório e não obrigatório serão reguladas por instrumento específico, aprovado pelo 

Conselho Diretor da Faculdade de Ciências Sociais da UFG. 

 

7.1 Estágio curricular obrigatório 

O estágio curricular é obrigatório para os/as licenciandos/as (Resolução CNE/CP nº 2, de 

1º de julho 2015) e será ofertado no fluxo curricular a partir do quinto período nas disciplinas 

“Estágio Supervionado 1”, “Estágio Supervisionado 2”, “Estágio Supervisionado 3” e “Estágio 

Supervisionado 4” que totalizam a carga horária de 400 horas (ver Apêndice III e IV) 

As disciplinas de “Estágio Supervisionado” ocorrerão em escolas previamente 

conveniadas para tal. Prioriza-se o Centro de Ensino Aplicado à Educação (CEPAE) da UFG 

como espaço privilegiado das práticas de estágio do curso por conta do espaço que as disciplinas 

de Sociologia ocupam na escola. Desde o nono ano do ensino fundamental e em todas as séries 

do ensino médio os/as estudantes do CEPAE cursam disciplinas de Sociologia. Além disso, o 

CEPAE constitui-se como um espaço próximo ao ideal em relação às práticas de ensino, o que 

garante aos/as estagiários/as não apenas acesso aos saberes, habilidades e competências 

necessárias ao profissional do magistério, mas também aprenderem as possibilidades e 

potencialidades dos processos de formação. 

As atividades de estágio curricular obrigatório do curso de Licenciatura em Ciências 

Sociais serão orientadas por um/a coordenador/a de estágio do curso em conjunto com um/a 

supervisor/a – professor/a da educação básica – e pelo/a docente responsável das disciplinas de 

“Estágio Supervisionado”.  
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O/A coordenador/a de estágio do curso de Licenciatura em Ciências Sociais irá coordenar 

e acompanhar os estágios curriculares; buscar, avaliar e definir os locais de estágio; apoiar o 

planejamento, o acompanhamento e a avaliação das atividades de estágio; promover o debate e a 

troca de experiências entre os/as estudantes, supervisores/as e docentes; e cuidar da 

documentação necessária a realização do estágio.  

O estágio curricular obrigatório será supervisionado por um/a professor/a da educação e 

orientado pelo docente responsável pelas disciplinas de “Estágio Supervisionado”. O/A docente 

responsável pelas disciplinas de “Estágio Supervisionado” iráacompanhar e orientar o/a 

estagiário/a na observação e participação em atividades como a elaboração do projeto 

pedagógico, a matrícula, a organização das turmas, o tempo e o espaço na administração escolar, 

que são fases da prática educacional não restritas à regência de classes. Acrescentamos que parte 

do tempo de realização do estágio pode também abranger atividades de pesquisa e extensão, de 

modo que, enquanto estagiarem na escola, os/as licenciandos/as possam produzir conhecimento e 

compartilhá-lo com a comunidade escolar parceira (Ver ementas no apêndice IV). 

Vale ressaltar que, de acordo com a Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho 2015, o 

estágio curricular obrigatório não se confunde com a prática como componente curricular. 

Segundo o Parecer nº 15 de 2005: 

(...) a prática como componente curricular é o conjunto de atividades 

formativas que proporcionam experiências de aplicação de 

conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos próprios ao 

exercício da docência. Por meio destas atividades, são colocados em 

uso, no âmbito do ensino, os conhecimentos, as competências e as 

habilidades adquiridos nas diversas atividades formativas que 

compõem o currículo do curso. As atividades caracterizadas como 

prática como componente curricular podem ser desenvolvidas como 

núcleo ou como parte de disciplinas ou de outras atividades 

formativas. Isto inclui as disciplinas de caráter prático relacionadas à 

formação pedagógica, mas não aquelas relacionadas aos 

fundamentos técnico-científicos correspondentes a uma determinada 

área do conhecimento. Por sua vez, o estágio supervisionado é um 

conjunto de atividades de formação, realizadas sob a supervisão de 

docentes da instituição formadora, e acompanhado por profissionais, 

em que o estudante experimenta situações de efetivo exercício 

profissional. O estágio supervisionado tem o objetivo de consolidar e 

articular as competências desenvolvidas ao longo do curso por meio 

das demais atividades formativas, de caráter teórico ou prático (p. 

03). 
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Para atender à referida resolução, as disciplinas de “Estágio Supervisionado” foram 

reformuladas de modo a compor um “caminho” de ingresso na escola até a regência: da 

observação do espaço físico interno e externo da escola e das condições do exercício do trabalho 

educativo no “Estágio Supervisionado 1”, à observação da sala de aula, início de atendimentos, 

participação no processo educativo e preparo para a regência nos “Estágios Supervisionados 2 e 

3”, à regência de fato sob supervisão de professores/as no “Estágio Supervisionado 4” (Ver 

ementas no apêndice IV). 

Assim, as disciplinas de “Estágio Supervisionado” irão preparar de forma gradual os/as 

estudantes para a participação em todas as atividades docentes na escola, culminando com a 

regência em sala de aula. Em todas as fases, é indispensável o acompanhamento presencial da 

supervisão-docente. Ressaltamos que o CEPAE tem sido nos últimos dez anos a escola-campo 

privilegiada da Licenciatura em Ciências Sociais, não apenas como espaço da prática, mas como 

parceira na formação para uma prática docente de excelência. 

No que diz respeito ao estágio realizado fora do país, seu reconhecimento como estágio 

curricular obrigatório estará condicionado ao cumprimento dos pré-requistos acadêmicos e ao 

atendimento das exigências definidas neste Progeto Pedagógico e no Regulamento de Estágio do 

Curso.  

Por fim, destaca-se que competências profissionais adquiridas por meio de vínculo formal 

de trabalho na área de formação do/a estudante, quando realizado concomitantemente com o 

curso, poderão ser equiparadas parcial ou totalmente ao estágio curricular obrigatório o que 

dependerá da análise do/a coordenador/a de estágio do curso, com consulta, caso se faça 

necessário, ao Núcleo Docente Estruturante do curso. 

 

7.2 Estágio não obrigatório 

Para os/as licenciandos/as, o estágio curricular não obrigatório é incentivado devido a sua 

importância com vistas à inserção do/a futuro/a profissional no mercado de trabalho. 

Consideramos, contudo, que outras atividades também podem propiciar aos/às estudantes a 

oportunidade de reflexão e aprendizado inerente ao estágio, como, por exemplo, as atividades em 

projetos de pesquisa, de extensão e de monitoria. 

O estágio curricular não obrigatório segue as diretrizes da legislação vigente (LEI Nº 

11.788, de 25 de setembro de 2008; RESOLUÇÃO CEPEC/UFG nº 1539) e pode ser realizado 
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em unidades acadêmicas e administrativas da própria UFG, junto a instituições de ensino e/ou 

pesquisa, organizações governamentais e não-governamentais, empresas públicas e privadas 

desde que devidamente conveniadas com a UFG ou usar agentes de integração reconhecidos pela 

UFG. As atividades de estágio serão acompanhadas por um/a Coordenador/a de Estágio 

designado/a para este fim e regulamentadas pelo Conselho Diretor da Faculdade de Ciências 

Sociais por meio de instrumento específico. 

Para fazer jus ao direito de gozar das condições de estagiário, os/as estudantes deverão ter 

cursado o equivalente a pelo menos dois semestres do curso. Além disso, conforme o disposto no 

Art. 10 da Instrução Normativa número 03/2016, o/a estudante deverá ter um/a supervisor/a no 

local de estágio, bem como um/a orientado/a, docente do curso de Licenciatura em Ciências 

Sociais, que deverão garantir o estabelecido no Termo de Compromisso, acompanhar as 

atividades no local e verificar os relatórios de atividades parciais e finais.  

Em se tratando de estágio curricular não obrigatório, ressalta-se que, de acordo com a 

Resolução CEPEC número 1539/2017, “é compulsória a concessão de bolsa ao estagiário, bem 

como auxílio transporte”. Nos estágios realizados na própria UFG, deverão ser observadas as 

disposições relativas à seguinte documentação: “Termo de Compromisso a ser firmado entre 

os/as estudantes e o órgão ou unidade concedente do estágio, em conformidade com o Plano de 

Atividades do Estágio; inclusão do/a estudante em apólice de seguro; e entrega do relatório de 

atividades a cada seis meses”. 

  

  

8. TRABALHO FINAL DE CURSO 

 

Os trabalhos finais de curso (TFC) devem ser monografias que serão defendidas 

publicamente com a participação do/a professor/a orientador/a e de um/a ou dois/duas 

professores/as convidados/as para compor a banca. Para realizar o TFC, o/a estudante deverá, 

obrigatoriamente, cursar as disciplinas Trabalho Final de Curso 1 e 2. Estas disciplinas, por 

concentrarem atividades de escrita do projeto de pesquisa e elaboração da monografia de final de 

curso, poderão ter uma dinâmica de encontros presenciais diferenciada. Os/as estudantes do 

curso de Licenciatura em Ciências Sociais devem desenvolver monografias que permitam uma 

interface com o tema da Educação.  
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As disciplinas de TFC encontram-se regulamentados em documento aprovado pelo 

Conselho Diretor da Faculdade de Ciências Sociais. (DIRETRIZES DA FCS PARA A 

ELABORAÇÃO DO TRABALHO FINAL DO CURSO DE CIÊNCIAS SOCIAIS).  

 

 

9. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E DEAPRENDIZAGEM 

 

O processo avaliativo compreende três aspectos: avaliação da aprendizagem discente pelo 

docente, avaliação docente pelo discente e avaliação geral do curso. O processo de verificação da 

aprendizagem discente segue as diretrizes normativas do RGCG/UFG, cabendo a cada docente 

responsável por disciplina especificá-lo  no respectivo plano de curso, a ser entregue aos/às 

discentes no prazo especificado no referido Regulamento  

A avaliação do docente pelo discente obedece ao calendário anual da UFG, definido pela 

Comissão de Avaliação Institucional (CAVI/UFG). Por meio desta, os/as discentes podem 

avaliar a prática docente em sala de aula, o conteúdo das disciplinas, uso de recursos didáticos, 

entre outros itens de avaliação. 

A avaliação do curso, de acordo com o disposto no RGCG/UFG, será realizada pela 

Comissão de Implantação – Núcleo Docente Estruturante (NDE), acompanhadas pelo Conselho 

Diretor da Faculdade de Ciências Sociais da UFG e pelos instrumentos definidos pelo Ministério 

da Educação, tais como ENADE, visitas técnicas por consultores do MEC e afins. 

 

 

10. INTEGRAÇÃO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

 

O curso de Licenciatura em Ciências Sociais tem como parâmetro fundamental a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Para efetivar esta proposta pedagógica, 

além da formação teórico-metodológica, os/as estudantes serão incentivados a participar de 

projetos de pesquisa e extensão coordenados por docentes da Faculdade de Ciências Sociais. 

Nas disciplinas gerais e específicas, os/as estudantes tomarão contato com uma gama de 

estudos empíricos e de avaliações de atividades de extensão e de intervenção na realidade social, 
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propiciando, assim, um ambiente vital para a reflexão e a tomada de consciência da diversidade 

de atuação do/a Cientista Social. 

As disciplinas com carga horária prática – “Laboratório de Processos Educativos 

(Educação Não-formal)”, “Laboratório de Pesquisa Aplicada à Educação”, “Laboratório de 

Tecnologias do Processo Educativo”, “Cultura, poder e relações raciais” e “Diferenças, 

Desigualdades e Cidadania” - poderão ser espaços privilegiados de desenvolvimento de 

atividades que conjuguem ensino, extensão e pesquisa. 

 

 

11. POLÍTICA DE QUALIFICAÇÃO DOCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVO NA 

UNIDADE ACADÊMICA 

 

Docentes e técnico-administrativos/as são incentivados a ampliar sua qualificação, seja 

por meio de cursos de capacitação, seja com a participação em eventos científicos ou de 

formação técnica. Sempre que possível, o incentivo é efetivado na forma de apoio financeiro 

para aquisição de passagens, diárias, taxas de inscrição e outros. 

Em sua maioria absoluta, o pessoal docente do Curso de Licenciatura em Ciências 

Sociais possui o nível de formação acadêmica de doutorado, sendo estimulado ao 

aperfeiçoamento com a participação em programas de estágio pós-doutoral, preferencialmente no 

exterior. 

 

 

12. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO DE CURSO 

 

Além dos instrumentos institucionais oriundos do MEC, como avaliação para 

autorização, reconhecimento e renovação do curso e ENADE, o Curso de Licenciatura em 

Ciências Sociais deverá ser objeto de avaliação continuada, por meio de instrumentos a serem 

efetivados pela coordenação do curso, por seu Núcleo Docente Estruturante e pelo Conselho 

Diretor da Unidade. 

 

 



28 
 

13. REFERÊNCIAS 

 

PARECER CNE/CES N. 492/2001 Diretrizes curriculares para os cursos de graduação em 

ciências sociais - antropologia, ciência política, sociologia. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES0492.pdf. Acesso em: 02/05/2019 

 

PARECER CNE/CES N. 15 de 02 de fevereiro de 2005. Solicitação de esclarecimento sobre as 

Resoluções CNE/CP nºs 1/2002, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, 

e 2/2002, que institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, 

de Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/pces0015_05.pdf. Acesso em: 02/05/2019. 

 

RESOLUÇÃO CNE/CP N.2, de 1º de julho de 2015. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17719-res-

cne-cp-002-03072015&category_slug=julho-2015-pdf&Itemid=30192. Acesso em: 02/05/2019 

 

PARECER CNE/CP N. 9/2001. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. 

Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/009.pdf. Acesso em: 02/05/2019. 
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14.1. APÊNDICE I: Anteprojeto de resolução 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

 

 

 

MINUTA DE RESOLUÇÃO 

 

 

 

Aprova o projeto pedagógico do Curso de 

_________________, modalidade 

________, bach. e/ou lic., vinculado à 

_____________, para os alunos ingressos a 

partir de ______. 

 

 

 

 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E CULTURA DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e 

regimentais, reunido em sessão plenária no dia XX de XXXXX, tendo em vista o que consta do 

processo nº _________________________ e considerando:  

 

a) a Lei de Diretrizes e Base - LDB (Lei 9.394/96);  

b) as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Ciências Sociais 

c) a Resolução CNE/CP nº 2/2015 

d) o Regimento e o Estatuto da UFG; 

e) o Regulamento Geral dos Cursos de Graduação da UFG, Resolução CEPEC 

Nº 1557/2017; 

f) RESOLUÇÃO CEPEC/UFG No 1539. Política de estágios dos cursos de 

Licenciatura da Universidade Federal de Goiás - UFG.  

g) LEI Nº 11.788, DE  25 DE SETEMBRO DE 2008.. Lei do Estágio.  

 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Aprova o Projeto Pedagógico do Curso de Ciências Sociais, grau 

Licenciatura (Bacharelado ou Licenciatura), modalidade presencial (presencial ou distância), 

vinculado à Faculdade de Ciências Sociais, para os alunos ingressos a partir do ano letivo de 

2020, na forma do Anexo A desta Resolução. 
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Art. 2º Esta resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições 

em contrário.  

 

Goiânia,     de               de 2019. 

 

 

 

Prof. Presidente 
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14.2. APÊNDICE II: Matrizes curriculares  

 

Tabela de Disciplinas do Curso de Licenciatura em Ciências sociais 

 

Código Disciplina Unidade 

Responsável 

Pré-requisito ou 

Co-requisito (*) 

CHS CHTS Núcleo Natureza 

Teórica Prática PCC  

 Antropologia 1 FCS –– 4   64 NC OBR 

 Antropologia 2 FCS Antropologia 1 4   64 NC OBR 

 Antropologia 3 FCS Antropologia 2 4   64 NC OBR 

 Antropologia 4 FCS Antropologia 2 4   64 NC OBR 

 Ciência Política 1 FCS –– 4   64 NC OBR 

 Ciência Política 2 FCS Ciência Política 1 4   64 NC OBR 

 Ciência Política 3 FCS Ciência Política 2 4   64 NC OBR 

 Ciência Política 4 FCS Ciência Política 2 4   64 NC OBR 

 Sociologia 1 FCS –– 4   64 NC OBR 

 Sociologia 2 FCS Sociologia 1 4   64 NC OBR 

 Sociologia 3 FCS Sociologia 2 4   64 NC OBR 

 Sociologia 4 FCS Sociologia 2 4   64 NC OBR 

 Universidade, cursos e mercado de 

trabalho nas Ciências Sociais 

FCS  –– 4   64 NC OBR 

 Introdução à Metodologia FCS –– 4   64 NC OBR 

 Estatística Aplicada às Ciências 

Sociais 

FCS –– 4   64 NC OBR 

 Métodos e Técnicas de Pesquisa 

Social 1 

FCS –– 4   64 NC OBR 

 Métodos e Técnicas de Pesquisa 

Social 2 

FCS MTPS 1 4   64 NC OBR 

 Trabalho Final de Curso 1 FCS Pré-requisito de carga 

horária: 768h de NC + 

416h de NE-OBR + 96h 

de Estágio 

 4  64 NC OBR 
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Supervisionado  

 Trabalho Final de Curso 2 FCS TFC 1  4  64 NC OBR 

 Psicologia da Educação 1 FE –– 4   64 NE OBR 

 Psicologia da Educação 2 FE –– 4   64 NE OBR 

 Políticas Educacionais no Brasil FE –– 4   64 NE OBR 

 Fundamentos Filosóficos e Sócio-

históricos da Educação 

FE –– 4   64 NE OBR 

 Didática FE –– 4   64 NE OBR 

 Introdução a Língua Brasileira de 

Sinais – Libras 

FAC. LETRAS –– 4   64 NE OBR 

 Sociologia e Educação FCS –– 4   64 NE OBR 

 Antropologia e Educação FCS –– 4   64 NE OBR 

 Laboratório de processos educativos 

(ed. não formal) 

FCS ––   8 112 NE OBR 

 Laboratório de pesquisa aplicada à 

educação 

FCS ––   8 112 NE OBR 

 Laboratório de tecnologias do 

processo educativo 

FCS ––   8 112 NE OBR 

 Diferenças, desigualdades e 

cidadania 

FCS –– 4  2 96 NE OBR 

 Cultura, poder e relações raciais FCS –– 2  2 64 NE OBR 

 Estágio Supervisionado1 FCS Pré-requisito de carga 

horária: 64h de NE-OBR 

 6  96 NE OBR 

 Estágio Supervisionado 2 FCS Estágio Supervisionado 1   6  96 NE OBR 

 Estágio Supervisionado 3 FCS Estágio Supervisionado 2  6  96 NE OBR 

 Estágio Supervisionado 4 FCS Estágio Supervisionado 3  8  112 NE OBR 

          

 Introdução ao Estudo de Políticas 

Públicas  

FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Ciências Sociais 1 FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Ciências Sociais 2 FCS –– 2   32 NE OPT 

 Treinamento Científico em 

Laboratório – Antropologia 

FCS ––  2  32 NE OPT 

 Treinamento Científico em FCS ––  2  32 NE OPT 
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Laboratório – Ciência Política 

 Treinamento Científico em 

Laboratório – Sociologia 

FCS ––  2  32 NE OPT 

 Tópicos de Museologia 1 FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Museologia 2 FCS –– 2   32 NE OPT 

 Antropologia da Sociedade Brasileira FCS –– 4   64 NE OPT 

 Antropologia Urbana FCS –– 4   64 NE OPT 

 Etnografias Contemporâneas no 

Mundo 

FCS –– 4   64 NE OPT 

 Etnologia Indígena FCS –– 4   64 NE OPT 

 O Método Etnográfico FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Antropologia 1 FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Antropologia 2 FCS –– 2   32 NE OPT 

 Análise Política FCS –– 4   64 NE OPT 

 Ciência Política Brasileira FCS –– 4   64 NE OPT 

 Instituições Políticas FCS –– 4   64 NE OPT 

 Opinião pública e Comportamento 

Político 

FCS –– 4   64 NE OPT 

 Partidos e Eleições FCS –– 4   64 NE OPT 

 Sociologia Política FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Ciência Política 1 FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Ciência Política 2 FCS –– 2   32 NE OPT 

 Métodos Quantitativos nas Ciências 

Sociais 

FCS Estatística Aplicada às 

Ciências Sociais  

4   64 NE OPT 

 Tópicos de Estatística 1 FCS Estatística Aplicada às 

Ciências Sociais 

4   64 NE OPT 

 Tópicos de Estatística 2 

 

FCS Estatística Aplicada às 

Ciências Sociais  

2   32 NE OPT 

 Avaliação de Políticas Públicas  FCS Introdução ao Estudo de 

Políticas Públicas 

4   64 NE OPT 

 Estado, governo e administração 

pública  

FCS Introdução ao Estudo de 

Políticas Públicas 

4   64 NE OPT 

 Gestão Pública Contemporânea  FCS Introdução ao Estudo de 4   64 NE OPT 
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Políticas Públicas 

 Indicadores de Políticas Públicas FCS Introdução ao Estudo de 

Políticas Públicas 

4   64 NE OPT 

 Movimentos Sociais FCS –– 4   64 NE OPT 

 Planejamento e Desenvolvimento 

Regional e Urbano 

FCS –– 4   64 NE OPT 

 Políticas para o Desenvolvimento 

Econômico 

FCS Introdução ao Estudo de 

Políticas Públicas 

4   64 NE OPT 

 Políticas patrimoniais no Brasil  FCS –– 4   64 NE OPT 

 Políticas públicas e teoria política FCS Introdução ao Estudo de 

Políticas Públicas 

4   64 NE OPT 

 Políticas Sociais FCS Introdução ao Estudo de 

Políticas Públicas 

4   64 NE OPT 

 Sustentabilidade e Meio Ambiente FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Políticas Públicas 1 FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Políticas Públicas 2 FCS –– 2   32 NE OPT 

 Metodologia Teórica FCS Introdução à metodologia 4   64 NE OPT 

 Abordagens Qualitativas nas 

Ciências Sociais 

FCS Introdução à metodologia 4   64 NE OPT 

 Tópicos de MTPS 1 FCS Introdução à metodologia 4   64 NE OPT 

 Tópicos de MTPS 2 FCS MTPS 1 2   32 NE OPT 

 Práticas e Representações Sociais FCS –– 4   64 NE OPT 

 Processos Sociais Rurais FCS –– 4   64 NE OPT 

 Sociologia Brasileira FCS –– 4   64 NE OPT 

 Sociologia Urbana FCS –– 4   64 NE OPT 

 Sociologia da Violência e do Conflito FCS –– 4   64 NE OPT 

 Sociologia Latino-Americana FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Sociologia 1 FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Sociologia 2 FCS –– 2   32 NE OPT 

 Trabalho e Sociedade FCS –– 4   64 NE OPT 

 Processos de Integração Regional FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Relações Internacionais FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Política Internacional FCS –– 4   64 NE OPT 
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 Tópicos de Economia Política 

Internacional 

FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Política Externa FCS –– 4   64 NE OPT 

 Tópicos de Estudos Regionais FCS –– 4   64 NE OPT 

 Instituições Internacionais FCS –– 4   64 NE OPT 

 Mediação e Composição de conflitos 

nos Espaços Educacionais 

FCS –– 4   64 NE OPT 

          

2256 Brasil República 1 FH –– 4   64 NE OPT 

2257 Brasil República 2  FH –– 4   64 NE OPT 

2249 Economia Brasileira FACE –– 4   64 NE OPT 

2251 Economia Política FACE –– 4   64 NE OPT 

2234 Filosofia Antiga FAFIL –– 4   64 NE OPT 

2236 Filosofia Contemporânea FAFIL –– 4   64 NE OPT 

2235 Filosofia Moderna FAFIL –– 4   64 NE OPT 

2439 História Contemporânea 1 FH –– 4   64 NE OPT 

2440 História Contemporânea 2 FH –– 4   64 NE OPT 

2253 História do Pensamento Econômico FACE –– 4   64 NE OPT 

2252 História Econômica Geral FACE –– 4   64 NE OPT 

2250 Introdução à Administração FACE –– 4   64 NE OPT 

2248 Introdução à Economia FACE –– 4   64 NE OPT 

1121 Teoria da Comunicação I FIC –– 4   64 NE OPT 

1122 Teoria da Comunicação II FIC –– 4   64 NE OPT 

348 Teorias da Imagem I FIC –– 4   64 NE OPT 

349 Teorias da Imagem II FIC –– 4   64 NE OPT 

7889 Tópicos de Administração FACE –– 4   64 NE OPT 

7890 Tópicos de Comunicação FIC –– 4   64 NE OPT 

7891 Tópicos de Economia FACE –– 4   64 NE OPT 

7677 Tópicos de Filosofia FAFIL –– 4   64 NE OPT 

7892 Tópicos de Geografia IESA –– 4   64 NE OPT 

7893 Tópicos de História FH –– 4   64 NE OPT 
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14.3. APÊNDICE III: Sugestões de fluxo curricular 

 

SUGESTÃO DE FLUXO CURRICULAR 

 
1º Período 

DISCIPLINA CH Núcleo Natureza 

Sociologia 1 64h NC OBR 

Antropologia 1 64h NC OBR 

Ciência Política 1 64h NC OBR 

Introdução à Metodologia Científica 64h NC OBR 

Universidade, Cursos e Mercado de Trabalho nas Ciências Sociais 64h NC OBR 

Carga horária total 320h 

 

2º Período 

DISCIPLINA CH Núcleo Natureza 

Sociologia 2 64h NC OBR 

Antropologia 2 64h NC OBR 

Ciência Política 2 64h NC OBR 

MTPS 1 64h NC OBR 

Cultura, poder e relações raciais 64h NE OBR 

Carga horária total 320h 

 

3º Período 

DISCIPLINA CH Núcleo Natureza 

Sociologia 3 64h NC OBR 

Antropologia 3 64h NC OBR 

Ciência Política 3 64h NC OBR 

Estatística aplicada a Ciências Sociais  64h NC OBR 

Psicologia da Educação 1 64h NE OBR 

Carga horária total 320h 

 

4º Período 

DISCIPLINA CH Núcleo Natureza 

Sociologia 4 64h NC OBR 

Antropologia 4 64h NC OBR 

Ciência Política 4 64h NC OBR 

MPTS 2 64h NC OBR 

Didática  64h NE OBR 

Carga horária total 320h 

 

5º Período 

DISCIPLINA CH Núcleo Natureza 

Sociologia e Educação 64h NE OBR 

Psicologia da Educação 2 64h NE OBR 

Fund. Fil. sócio hist. da ed. 64h NE OBR 

Laboratório de processos educativos (ed. não formal) 112h NE OBR 

Estágio Supervisionado 1 96h NE OBR 

Carga horária total  400h 

 

6º Período 

DISCIPLINA CH Núcleo Natureza 

Políticas educacionais no Brasil 64h NE OBR 

Antropologia e Educação  64h NE OBR 

Diferenças, desigualdades e cidadania 96h NE OBR 

Laboratório de Pesquisa aplicada à educação 112h NE OBR 

Estágio Supervisionado 2 96h NE OBR 
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Carga horária total 432h 

  

7º Período 

DISCIPLINA CHT Núcleo Natureza 

Introdução à Língua de Sinais - Libras 64h NE OBR 

Disciplina Optativa 64h NE OPT 

Disciplina Optativa  64h NE OPT 

Laboratório de Tecnologias do Processo Educativo 112h NE OBR 

Estágio Supervisionado 3 96h NE OBR 

Carga horária total 400h 

 
 

8º Período 

DISCIPLINA CH Núcleo Natureza 

Trabalho Final de Curso 1 64h NC OBR 

Disciplina Optativa  64h NE OPT 

Núcleo Livre 64h NL NL 

Estágio Supervisionado 4 112h NE OBR 

    

Carga horária total 304h 

 

9º Período 

DISCIPLINA CHT Núcleo Natureza 

Trabalho Final de Curso 2 64h NC OBR 

Disciplina Optativa 4 64h NE OPT 

Núcleo Livre 64h NL NL 

    

Carga horária total 192h 

 

 

Carga horária do curso: 

 CH 

Núcleo Comum 1280h 

Núcleo Específico 
Obrigatório 

1344h 

Núcleo Específico Optativo 256h 

Núcleo Livre 128h 

Estágio Supervisionado 400h 

Atividades 
Complementares 

200h 

Carga horária total do curso 3208h 
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14.4. APÊNDICE IV: Ementário 

 

IV.1 Disciplinas do Núcleo Comum 

 

ANTROPOLOGIA 1 

Introdução ao pensamento antropológico: cultura, relativismo cultural, alteridade, diversidade, diferenças, 
críticas ao etnocentrismo e ao racismo. Trabalho de campo. Etnografia. Diversidade temática da 
Antropologia.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

CASTRO, Celso (org.) Evolucionismo Cultural: textos de Morgan, Tylor e Frazer. Rio de Janeiro: Jorge 

Zahar Editor, 2005. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. “Raça e História”. In: Antropologia estrutural II. Rio de Janeiro: Tempo 

Brasileiro, 1993.  

MALINOWSKI, B. Argonautas do Pacífico ocidental. São Paulo: Abril Cultural, 1978. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALMEIDA, Heloísa Buarque de; SZWAKO, José E.. Diferenças, igualdade. São Paulo: Berlendis & 
Vertecchia, 2009.  

MUNANGA, Kabengele. “Uma Abordagem Conceitual das noções de raça, racismo, identidade e etnia”. 
In: BRANDÃO, André Augusto P.  (org.) Programa de Educação Sobre o Negro na Sociedade 
Brasileira. Editora da Universidade Federal Fluminense - UFF, Niterói, 2000.   

CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. Bauru, SP: EDUSC, 1999. 

DAMATTA, Roberto. Relativizando: uma introdução a Antropologia Social. Rio de Janeiro: Rocco, 1987. 

ENCICLOPÉDIA DE ANTROPOLOGIA – PPGAS-USP – SITE: www.ea.fflch.usp.br 

LAPLANTINE, François. Aprender antropologia. SP: Brasiliense, 1981. 

ROCHA, E. O que é etnocentrismo? São Paulo: Brasiliense, 1993. 

SCHWARCZ, Lilia Moritz. “Uma história de ‘diferenças e desigualdades’: as doutrinas raciais do século 
XIX”. In: ____. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil 1870-1931. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1993.  

 

 

ANTROPOLOGIA 2 

História da antropologia. Configurações das tradições disciplinares antropológicas clássicas. Os 
descentramentos operados pelo pensamento antropológico: indivíduo e sociedade; natureza e cultura; 
corpo e pessoa; troca e reciprocidade. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

EVANS-PRITCHARD, Evans E. Bruxaria, oráculos e magia entre os Azande. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1978. 

http://www.ea.fflch.usp.br/
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LÉVI-STRAUSS, Claude. “Natureza e Cultura”; “Problema do Incesto”. In: ____. As estruturas 
elementares do parentesco. Rio de Janeiro: Vozes, 2012.  

MAUSS, Marcel. “Ensaio sobre a dádiva: forma e razão da troca nas sociedades arcaicas”. In: ____. 
Sociologia e Antropologia. São Paulo: Cosac Naify, 2013. 

MEAD, Margaret. Sexo e temperamento. São Paulo: Perspectiva, 2014. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALMEIDA, Mauro W. B. “A etnografia em tempos de guerra: contextos temporais e nacionais do objeto 
da antropologia”. In: PEIXOTO, Fernanda Áreas; PONTES, Heloisa; SCHWARCZ, Lilia Moritz (org.). 
Antropologia, histórias, experiências. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2004. 

BATESON, Gregory. Naven: um exame dos problemas sugeridos por um retrato compósito da cultura de 

uma tribo da Nova Guiné, desenhado a partir de três perspectivas. São Paulo: EDUSP, 2008. 

BENEDICT, Ruth. Padrões de Cultura. Lisboa: Edição Livros do Brasil, s/d. [1934]. 

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. Sobre o pensamento antropológico. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro; Brasília: CNPq. 1988. 

CASTRO, Celso (Org.). Cultura e personalidade: Margaret Mead, Ruth Benedict, Edward Sapir. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2015.  

DURKHEIM, Emile. As Formas Elementares da Vida Religiosa. São Paulo: Martins Fontes, 1996 
[1915].   

GEERTZ, Clifford. “Transição para a Humanidade”. In: ____. O papel da cultura nas Ciências Sociais. 
Editorial Villa Martha, 1980. 

INGOLD, Tim. “Humanidade e Animalidade”. Revista Brasileira de Ciências Sociais, n 28, ano 10, 
junho de 1995, p. 39-53.  

LEACH, Edmund. Antropologia. São Paulo: Ática, 1983.  

LEACH, Edmund. Sistemas Políticos da Alta Birmânia. São Paulo: EDUSP, 1996. 

MAUSS, Marcel. “Uma categoria do espírito humano: a noção de pessoa, a noção de "eu"˜; ˜As Técnica 
corporais”. In: ____. Sociologia e Antropologia, Vol. II. SP: EPU/EDUSP. 1974.  

 

ANTROPOLOGIA 3 

História da antropologia. Configurações de questões e debates antropológicos: estrutura e história; 
estrutura e transformação, cultura e poder; conflito e política; símbolo; ritual. Crise da representação. A 
autoria e a autoridade em antropologia. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

LÉVI-STRAUSS. “História e Etnologia”. In: Antropologia estrutural. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 
1996. 

SAHLINS, Marshall. Ilhas de História. Rio de Janeiro: Zahar, 1999. 

GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: Guanabara, 1989. 

CLIFFORD, James. “Sobre a autoridade etnográfica”. In: GONÇALVES, José Reginaldo S. (Org.). A 
experiência etnográfica: antropologia e literatura no século XX. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1998 
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BILIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GLUCKMAN, Max. “Análise de uma situação social na Zululândia moderna”. In: FELDMAN-BIANCO, 
Bela. A antropologia das sociedades complexas. São Paulo: Ed. da UNESP, 2010. 

RADCLIFFE-BROWN. A Estrutura e função na sociedade primitiva. Petrópolis: Editora Vozes. 1973. 

SAHLINS, Marshall. Cultura e razão prática. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003.  

TURNER, Victor. Dramas, campos e metáforas. RJ: EDUFF, 2007. 

BALANDIER, Georges. “A noção de situação colonial”. Cadernos de Campo, n. 3. São Paulo: Edusp, 

1993. 

ORTNER, Sherry. “Teoria na antropologia desde os anos 60”. Mana. 2011, vol.17, n.2 

BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998. 

DUMONT, Louis.  Individualismo: uma perspectiva antropológica da ideologia moderna. Rio de Janeiro: 

Rocco, 1993. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. Pensamento Selvagem. Campinas: Papirus, 1989 

TURNER, Victor, 1975. Floresta de símbolos – aspectos do ritual Ndembu. Niterói: EDUFF, 2005 

GEERTZ, Clifford. O Saber Local. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 1998 

GEERTZ. Clifford. Obras e vidas - O antropólogo como autor. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2002. 

GEERTZ, Clifford. "Do ponto de vista dos nativos: a natureza do entendimento antropológico”. In: ____. 
O saber local: novos ensaios em antropologia interpretativa. Petrópolis: Vozes, 1997. 

 

ANTROPOLOGIA 4 

Debates teóricos para além dos dualismos e o diálogo interdisciplinar: relações, redes, fronteiras. 
Abordagens feministas, pós-coloniais, pós-sociais na antropologia. Experimentações etnográficas. 
Antropologia contemporânea no Brasil. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

ASAD, Talal; REINHARDT, Bruno. Introdução a "Anthropology and the Colonial Encounter", Talal Asad. 
Ilha Revista de Antropologia, Florianópolis, v. 19, n. 2, p. 313-327, mar. 2018. 

CARNEIRO DA CUNHA, Manuela. Cultura com aspas e outros ensaios. São Paulo, Cosac Naify, 

2009. 

HARAWAY, Donna. “Saberes localizados: a questão da ciência para o feminismo e o privilégio da 
perspectiva parcial”. Cadernos Pagu (5). Campinas: Núcleo de Estudos de Gênero - Pagu/Unicamp, 
1995. 

LATOUR, Bruno. Jamais fomos modernos. Rio de Janeiro, Ed. 34, 1994. 

STRATHERN, Marilyn. “Necessidade de Pais, Necessidade de Mães”. Revista de Estudos Feministas, 

Florianópolis, vol 3, n.2, 1995. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

APPADURAI, Arjun (Org.). A vida social das coisas. Niterói: EDUFF, 2008.  

APPIAH, Kwame. A. Na casa de meu pai. Rio de Janeiro: Contraponto, 1997. 

BANIWA, Gersem. “Os indígenas antropólogos: desafios e perspectivas”. Novos Debates: Fórum de 

Debates em Antropologia / Associação Brasileira de Antropologia. Vol.2, n.2, junho de 2016. Brasília: 
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Associação Brasileira de Antropologia, 2016. 

BHABHA, Homi. O local da cultura. Belo Horizonte: Editora da UFMG:1998 

CANCLINI, Néstor Garcia. Culturas híbridas: estratégias para entrar e sair da modernidade. SP: 

EDUSP, 1998. 

CUSICANQUI e BARRAGAN (org.). Debates post coloniales: una introducción a los estudios de la 

subalternidad, Ediciones Aruwiyri, Sierpe Publicaciones,s.d.,Bolívia. 

FAVRET-SAADA, J. “Ser afetado”. Cadernos de Campo, São Paulo, n. 13, p. 155-161, 2005. 

HALL, Stuart. Da Diáspora. Belo Horizonte: Editora da UFMG / Brasília: UNESCO, 2003 

MARCUS, George. (1991) “Identidades passadas, presentes e emergentes: requisitos para etnografias 
sobre a modernidade no final do século XX ao nível mundial”. Revista de Antropologia, v. 34, São 
Paulo.  

MOL, Annemarie. “Política ontológica. Algumas ideias e várias perguntas”. In NUNES, J. A. & ROCHA, 
R. (eds.): Objetos Impuros. Experiências em estudos sociais e ciência, pp. 63-174. Porto: Edições 

Melhoramentos, 2008. 

ORTNER, Sherry. “Uma atualização da teoria da prática”. In: GROSSI, Miriam; ECKERT, Cornelia; FRY, 
Peter. (Org.) Conferências e diálogos: saberes e práticas antropológicas. Blumenau: Nova Letra / ABA, 
2007.  

ROHDEN, Fabíola. Uma Ciência da Diferença: sexo e gênero na medicina da mulher. Rio de Janeiro: 
Editora FIOCRUZ, 2001. 

SAID, Edward W. Orientalismo: O Oriente Como Invenção do Ocidente. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1990. 

SILVA, Tomaz Tadeu da. Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos Culturais. Petrópolis: 
Vozes, 2000 

SPIVAK,Gayatri C. Pode o subalterno falar? Belo Horizonte: Editora UFMG, 2010. 

STRATHERN, Marilyn. Fora de Contexto: as ficções persuasivas da antropologia. São Paulo: Terceiro 

Nome, 2013.  

VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. A Inconstância da Alma Selvagem e Outros Ensaios de 

Antropologia. São Paulo: Cosac & Naify, 2002.   

 

CIÊNCIA POLÍTICA 1 

Definição de "política". Noções básicas: Estado e instituições políticas; poder e autoridade; processo 
decisório; a "função política" e a democracia. Distinção entre filosofia política e teoria política. A 
constituição da Ciência Política como campo científico. Estudos ilustrativos, retirados de diferentes 
subcampos da Ciência Política. A relação entre ética e política, e entre ética e Ciência Política.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

AVELAR, Lúcia & CINTRA, Antônio Octávio (orgs.). Sistema Político Brasileiro: uma introdução. 2ª ed. 
Rio de Janeiro/São Paulo: Konrad Adenauer/Ed. Unesp, 2007. 

BOBBIO, Norberto. Estado, Governo, Sociedade: para uma teoria geral da política. Várias edições. 

WEBER, Max. “A Política como vocação”. In: ____. Ciência e política: duas vocações. São Paulo: Ed. 

Cultrix, 1993.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
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BOBBIO, Norberto et al. Dicionário de Política. Brasília: Ed. UnB, várias edições. Curso de Introdução à 
Ciência Política, 8 unidades. Brasília: Ed. UnB, várias edições. 

DAHL, Robert. Análise Política Moderna. Brasília: Ed. UnB, 1988. 

NOGUEIRA, Marco Aurélio. Em Defesa da Política. São Paulo: Ed. SENAC, 2001. 

RUA, Maria das Graças & CARVALHO, Maria Izabel V. (orgs.). O Estudo da Política: tópicos 

selecionados. Brasília: Paralelo 15, 1998.  

 

CIÊNCIA POLÍTICA 2 

O Pensamento político do século XVI ao XVIII. Formação do Estado moderno. Estado de natureza, 
Estado e sociedade civil: individualismo, contrato, liberdade, igualdade; soberania popular e governo 
constitucional. 
 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

MAQUIAVEL, Nicolau. O Príncipe. Várias edições (e disponível em www.dominiopublico.gov.br). 

HOBBES, Thomas. Leviatã, ou matéria, forma e poder de um Estado eclesiástico e civil. Várias edições 

(e disponível em www.dominiopublico.gov.br). 

LOCKE, John. Segundo Tratado sobre o Governo Civil. Várias edições (e disponível em 

www.dominiopublico.gov.br). 

MONTESQUIEU, Charles-Louis de. O Espírito das Leis. Várias edições (e disponível em 

www.dominiopublico.gov.br). 

ROUSSEAU, Jean-Jacques. O Contrato Social. Várias edições (e disponível em 

www.dominiopublico.gov.br). 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BURKE, Edmund. “Textos de Burke”, in: F. Weffort (org.), Os Clássicos da Política, vol. 2. 

HAMILTON, Alexander, MADISON, James & JAY, John. O Federalista. Várias edições (e disponível em 
www.dominiopublico.gov.br). 

HOBBES, Thomas. Do Cidadão. Várias edições (e disponível em www.dominiopublico.gov.br). 

ROUSSEAU, Jean-Jacques. Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade entre os 
Homens. Várias edições (e disponível em www.dominiopublico.gov.br). 

SKINNER, Quentin. As Fundações do Pensamento Político Moderno. Companhia das Letras, 1978.  

 

CIÊNCIA POLÍTICA 3 

O Pensamento político do século XIX e início do XX. Sociedade e Estado no liberalismo clássico: Estado 
liberal e Estado de Direito. A formação da visão dialética sobre a relação entre sociedade civil e Estado. 
Sociedade e democracia de massas. A teoria das elites. A visão dialética da relação entre sociedade civil 
e Estado no início do século XX.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

MARX, Karl. O Dezoito Brumário de Luís Bonaparte. Várias edições (e disponível 

emwww.dominiopublico.gov.br e em www.marx.org). 

http://www.dominiopublico.gov.br/
http://www.dominiopublico.gov.br/
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MILL, John Stuart. Considerações sobre o Governo Representativo. Várias edições (e disponível em 
www.dominiopublico.gov.br). 

TOCQUEVILLE, Alexis de. A Democracia na América, Livros 1 e 2. Várias edições (e disponível em 

www.dominiopublico.gov.br).  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CONSTANT, Benjamin. “Da liberdade dos antigos comparada à dos modernos”, In: Filosofia Política 2. 

Porto Alegre: L&PM, 1985 (disponível em: www.panarchy.org e em www.libertyfund.org). 

HEGEL, Georg W. F. “Textos de Hegel”, in: F. Weffort (org.), Os Clássicos da Política, vol. 2. 14ª ed., 

São Paulo: Ática, 2006 (e texto integral disponível em www.dominiopublico.gov.br). 

MARX, Karl & ENGELS, Friedrich. Manifesto do Partido Comunista. Várias edições (e disponível em: 

www.dominiopublico.gov.br e em www.marx.org). 

MILL, John Stuart. Sobre a Liberdade. Várias edições (e disponível em www.dominiopublico.gov.br). 

TOCQUEVILLE, Alexis de. O Antigo Regime e a Revolução. Brasília: Ed.UnB, 1982. 

WEFFORT, Francisco (org.). Os Clássicos da Política, vol. 2. 14ª ed. São Paulo: Ática, 2006. 

 

CIÊNCIA POLÍTICA 4 

Correntes da teoria democrática a partir do século XX: democracia direta ou representativa; elitismo 
democrático; pluralismo; republicanismo; comunitarismo; democracia participativa; democracia 
deliberativa. Teorias sobre o Estado: libertários, liberalismo igualitário e neomarxismo. 
Neoinstitucionalismo.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

DAHL, Robert A. Poliarquia: participação e oposição. São Paulo: Edusp, 1997. 

MILLS, C. Wright. A Elite do Poder. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 

RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CARNOY, Martin. Estado e Teoria Política. Campinas: Papirus, 1990.  

DOWNS, Anthony. Uma Teoria Econômica da Democracia. São Paulo: Edusp, 1999. 

ESPING-ANDERSEN, Gosta. “As Três Economias Políticas do Welfare State”. Lua Nova, n. 24, p. 85-
116, 1991 (disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
64451991000200006) 

HABERMAS, Jürgen. Direito e Democracia: entre facticidade e validade. Rio de Janeiro: Tempo 

Brasileiro, 1997.  

SCHUMPETER, Joseph. Capitalismo, Socialismo, Democracia. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 

1961.  

 

ESTATÍSTICA APLICADA ÀS CIÊNCIAS SOCIAIS 

Introdução à estatística: conceitos, estatística descritiva, probabilidade básica. Distribuição normal de 
probabilidade. Amostragem. Inferência estatística: estimação e teste de hipótese. Análise de correlação 

http://www.dominiopublico.gov.br/
http://www.dominiopublico.gov.br/
http://www.dominiopublico.gov.br/
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e regressão linear. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BARBETTA, Luiz A. Estatística Aplicada às Ciências Sociais. 6ª. ed. Florianópolis: Ed. da UFSC, 
2008. 

LARSON, Ron; FARBER, Betsy. Estatística Aplicada. Tradução de Cyro de Carvalho Patarra. São 
Paulo: Prentice Hall, 2004. 

LEVIN, J.; FOX, J. A. Estatística Aplicada à Ciências Humanas. 9ª ed. São Paulo: Pearson, 2004.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

AGRESTI, A.; FINLAY, B. Métodos estatísticos para as Ciências Sociais. 4. ed. Porto Alegre: Penso, 

2012. 

BABBIE, Earl. Métodos de pesquisas de surveys. Belo Horizonte: UFMG, 2003. 

KELLSTEDT, P. M.; WHITTEN, G. D. Fundamentos da pesquisa em ciência política. Tradução 
Lorena Barberia, Patrick C. Silva, Gilmar Masiero. São Paulo: Blucher, 2015. 

SILVA, Glauco Peres. Desenho de Pesquisa. 1. ed. Brasilia: Enap, 2018.  

TRIOLA, Mario F. Introdução à estatística. Tradução de Vera Regina e FLORES. RJ: LTC, 2005.  

 

INTRODUÇÃO À METODOLOGIA 

Redação e normatização de trabalhos científicos. As questões metodológicas e epistemológicas 
envolvidas na produção da pesquisa em Ciências Sociais. A lógica das inferências científicas em 
pesquisas nas Ciências Sociais. Senso comum e conhecimento científico. Métodos nomotético 
(explicação), interpretativo (compreensão) e dialético. Pesquisa bibliográfica. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

LAVILLE, Christian; DIONNE, Jean. A construção do saber. Manual de metodologia da pesquisa em 

ciências humanas. Belo Horizonte: UFMG, 2003. 

MINAYO, Maria C (org). Pesquisa Social: teoria método e criatividade. 34ed. Petrópolis, RJ: Editora 

Vozes, 2015. 

SEVERINO, Antônio Joaquim. 24ed. Introdução à metodologia do trabalho científico. São Paulo: 

Cortez, 2018.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BECKER, Howard S. Falando da sociedade: ensaios sobre as diferentes maneiras de representar o 

social. Rio de Janeiro: Zahar, 2009.  

FRAGOSO, Suely. Métodos de Pesquisa para internet. Porto Alegre: Sulina, 2011. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. 8ed. Fundamentos de metodologia cientifica. 
São Paulo: Atlas, 2017. 

LUCKESI, Cipriano et al. Fazer universidade: Uma proposta metodológica. São Paulo: Ed. Cortez, 
1995. 

TEIXEIRA, Elizabeth. As três metodologias: acadêmica, da ciência e da pesquisa. 3ed.   Petrópolis, RJ: 
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Vozes, 2003.  

 

MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA SOCIAL 1 

Construção de desenho de pesquisa. Quadro operacional da pesquisa. Avaliação da qualidade dos 
desenhos de pesquisa e das interpretações dos resultados das análises dos dados. As abordagens 
quantitativas e qualitativas. O debate quali-quanti nas Ciências Sociais. Técnicas de produção de dados: 
observação, construção questionários, experimentos, estudos de caso, entrevistas, grupos focais e 
grupos de discussão.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BAUER, Martin W.; GASKELL, George (eds). Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: um  
manual prático. 13ed. Petrópolis-RJ: Vozes, 2015.  

OLIVEIRA, Paulo S (org). Metodologia das Ciências Humanas. São Paulo: Hucitec, 2001. 

SELLTIZ, C. et. al. Métodos de Pesquisa nas Relações Sociais. 3v. 2ed. São Paulo: Herder/Edusp, 

1987. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa, Portugal: Edições 70, 2010. 

BECKER, Howard S. Métodos de pesquisa em Ciências Sociais. SP. Hucitec, 1993; (Introdução).  

MARTINS, José de Souza; ECKERT, Cornélia; CAIUBY NOVAES, Sylvia (Orgs.). O imaginário e o 
poético nas ciências Sociais. Bauru: EDUCS, 2005.  

SORIANO, Raul Rojas. Manual de pesquisa social. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. 

THOMPSON, John B. Ideologia e cultura moderna: teoria social crítica na era dos meios de 
comunicação de massa. 7ed. Petrópolis, RJ: Vozes. 

 

MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA SOCIAL 2 

Técnicas de análise quantitativa. Abordagens qualitativas. Triangulação de fontes, métodos e dados. 
Reconstrução de projetos de pesquisa ou programas de investigação. Planejamento e elaboração de 
projetos.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BABBIE, Earl. Métodos de pesquisas de surveys. Belo Horizonte: UFMG, 2003. 

FLICK, Uwe. Uma introdução à pesquisa qualitativa. 2ed. Porto Alegre: Bookman, 2004. 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 6ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

IÑIGUEZ, Lupicinio (Coord.). Análise do discurso em ciências sociais. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. 

KERLINGER, Fred N. Metodologia da pesquisa em ciências sociais: um tratamento conceitual. São 
Paulo: EPU, 2003. 

MINGOTI, Sueli Aparecida. Análise de dados através de métodos de estatística multivariada. Uma 



47 
 

abordagem aplicada. Belo Horizonte: UFMG, 2005. 

PEREIRA, Júlio Cesar Rodrigues. Análise de dados qualitativos: estratégias metodológicas para as 
Ciências da Saúde, Humanas e Sociais. 3 ed. São Paulo: EDUSP, 2004  

REA, Louis M.; PARKER, Richard A. Metodologia de pesquisa: do planejamento à execução.  São 
Paulo: Pioneira, 2000.  

 

SOCIOLOGIA 1 

Sociologia e modernidade: o advento da ciência moderna, a herança iluminista, positivismo e sociologia. 
A relação indivíduo e sociedade: os processos sociais básicos (ação social, relação social, interação 
social e institucionalização). Desigualdade social. Colonização, escravidão. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BERGER, Peter L. Perspectivas sociológicas – uma visão humanística. 33ª. edição. Petrópolis: Vozes, 
2017. 

GIDDENS Anthony. Sociologia. Porto Alegre: ArtMed, 2005. 

LALLEMENT, Michel. História das ideias sociológicas: das origens a Max Weber. Petrópolis-RJ: 

Editora Vozes, 2003.. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BAUMAN, Zigmunt. Para que serve a sociologia? Rio de Janeiro: Zahar, 2015. 

BERGER, Peter L, LUCKMANN, Thomas. A construção social da realidade – tratado de sociologia do 
conhecimento. 37ª. Edição. Petrópolis-RJ: Vozes, 2017. 

CASTRO, Ana M.; DIAS, Edmundo.F. Introdução ao pensamento sociológico. Rio de Janeiro: 
Eldorado, 1977. 

CUIN, Charles-Henry; GRESLER, François. História da Sociologia Vol 1. Petrópolis-RJ: Editora Vozes, 
2017. 

FORACCHI, Marialice M. e MARTINS, José de S. Sociologia e Sociedade. Rio de Janeiro: LTC, 2008 
[1977]. 

HALL, Stuart. Da Diáspora: Identidades e Mediações Culturais. Liv Sovik (org). Belo Horizonte: Editora 
UFMG; Brasília: Representação da Unesco no Brasil, 2003 

IANNI, Octávio. A sociologia e o mundo moderno. Tempo Social. São Paulo, n. 11, 1989, p.7 – 27.  

 

SOCIOLOGIA 2 

As origens da sociologia e seu desenvolvimento, a partir de autores fundamentais. As concepções de 
sociedade e de mudança social nos primórdios do pensamento sociológico. Os modelos teóricos 
construídos pelos fundadores e seus respectivos conceitos básicos. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

SOUZA, Jessé; OËLZE, Berthold (orgs). Simmel e a Modernidade. Brasília: Editora da UnB, 1998. 

WEBER, Max. “Conceitos sociológicos fundamentais” In: WEBER, M. Economia e Sociedade. Brasília: 
Editora da UnB, 2000. 

MARX, Karl. O Capital: Livro 1 - o Processo De Produção Do Capital - Vol. 1. Rio de Janeiro: Civilização 
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Brasileira, 2005. 

DURKHEIM. Émile. As regras do método sociológico. São Paulo: Martins Fontes, 2007.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ARON, Raymond. As etapas do pensamento sociológico. São Paulo: Martins Fontes, 2003 [1982] 

BOTTOMORE, Tom (Ed.). Dicionário do pensamento marxista. Rio de Janeiro: Zahar, 1988. 

CUIN, Charles-Henry; GRESLER, François. História da Sociologia Vol 2. Petrópolis-RJ: Editora Vozes, 

2017. 

GIDDENS, Anthony. Capitalismo e moderna teoria social - uma análise das obras de Marx, Durkheim 

e Max Weber. Lisboa: Presença, 1994. 

LALLEMENT, Michel. História das ideias sociológicas: de Parsons aos contemporâneos. Petrópolis-

RJ: Editora Vozes, 2003. 

MANNHEIM, K. Sociologia (Marialice Foracchi, org). São Paulo: Ática, 1982.  

 

SOCIOLOGIA 3 

Sociedade Civil, Partido e Intelectuais; Classes Sociais, Estado e Estrutura; Indústria Cultural e 
Ideologia. Teorias críticas  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BOBBIO, Norbert. O conceito de sociedade civil. Rio de Janeiro: Graal, 1982.  

GRAMSCI, Antonio. Os Intelectuais e a organização da cultura. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1988. 

HORKHEIMER, Max & ADORNO, Theodor. “A indústria cultural: o iluminismo como mistificação de 
massas”. In: LIMA, Luiz Costa (org.). Teoria da cultura de massa. São Paulo: Paz e Terra, 2002.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GIDDENS, Anthony. “Consciência, self e encontros sociais”. In: A constituição da sociedade. São 
Paulo, Martins Fontes, 2003.  

FREITAG, Bárbara e ROUANET, Paulo Sérgio (orgs.) Habermas: Sociologia. São Paulo: Ática, 
1980.p.9-23  

MEDEIROS, Marcelo. O que faz os ricos, ricos: O outro lado da desigualdade brasileira. São Paulo: 
Hucitec, 2005 

WALLERSTEIN, Immanuel et al. Para abrir as Ciências Sociais - Comissão Gulbenkian para a 
reestruturação das Ciências Sociais. São Paulo: Ed. Cortez, 1996, p.55-101. 

ZIZEK, Slajov (org.) Mapa da ideologia. Ed Contraponto, 1996. 

 

SOCIOLOGIA 4 

Ação Comunicativa; Interacionismo Simbólico; Agência e Estrutura: Habitus e Campo. O conceito de 
reflexividade. Micropolítica e biopoder, formações discursivas. Diferença. 
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BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BOURDIEU, Pierre. “A gênese dos conceitos de habitus e campo”. In: O Poder Simbólico. Lisboa: Difel, 
1989.p. 59-73.  

HABERMAS, Jürgen. Teoria do agir comunicativo. São Paulo: UNESP, 2017. 

AVTAR BRAH. Diferença, diversidade, diferenciação. Cadernos Pagu (26), janeiro-junho de 2006: 

pp.329-376. (disponível em: http://www.scielo.br/pdf/cpa/n26/30396.pdf) 

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. São Paulo: Editora Paz e Terra, 2017.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

FREITAG, Bárbara. A teoria crítica ontem e hoje. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1994. 

ELIAS, Norbert. O processo civilizador. Rio de Janeiro: Zahar, 1990. 

GIDDENS, Anthony. A constituição da sociedade. São Paulo, Martins Fontes, 2003. 

GOFFMAN, Erving. A representação do eu na vida cotidiana. Petrópolis: Vozes, 1992 

ORTIZ, Renato. A Sociología de Pierre Bourdieu. São Paulo: Olho d’Água, 2005. 

JOAS, Hans. “Interacionismo simbólico”. In: GIDDENS, Anthony, TURNER, Jonathan (Orgs.) Teoria 
social hoje. São Paulo, Editora da UNESP, 1999. p. 127-174. 

MARTINS, Carlos Benedito. “Sobre a Noção de Prática”. Novos Estudos CEBRAP, no. 62, março 2002. 

NUNES, Jordão Horta. Interacionismo simbólico e dramaturgia: a sociologia de Goffman. Goiânia/São 
Paulo: Editora UFG/Humanitas, 2005.  

 

UNIVERSIDADE, CURSOS E MERCADO DE TRABALHO NAS CIÊNCIAS SOCIAIS 

História e significados das universidades na modernidade. A Universidade brasileira, sua trajetória, 
dinâmica e estrutura. Instituições de fomento à pesquisa e divulgação do pensamento científico. A UFG: 
histórico, comunidade acadêmica, ensino, pesquisa e extensão. Licenciaturas, bacharelados e a 
formação acadêmica em ciências sociais e áreas afins. Mercado de trabalho nas ciências sociais e suas 
áreas específicas (antropologia, ciência política e sociologia). 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BONELLI, Maria da Gloria. “O mercado de trabalho dos cientistas sociais”. Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, São Paulo, v. 9, n. 25, jun. 1994. 

CHARLE, Christophe; VERGER, Jacques. História das universidades. São Paulo: Editora da UNESP, 
1996. 

CHAVES, Davillas Newton de Oliveira. A história da UFG: região e modernidade. Dissertação (Mestrado 
em História). Universidade Federal de Goiás, Faculdade de História, Goiânia, 2011. (Disponível em: 
https://repositorio.bc.ufg.br/tede/bitstream/tde/2321/1/Dissertacao%20Historia%20Davillas%20Chaves.pd
f) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BRAGA, Eugênio Carlos Ferreira. “Cientistas sociais extra-universitários: identidade profissional no 
mercado da pesquisa”. Estudos de Sociologia, Araraquara, v.14, n.26, p.141-167, 2009. (Disponível 

em: https://periodicos.fclar.unesp.br/estudos/article/view/1322) 

CUNHA, Luiz Antônio.  A universidade reformada. O golpe de 1964 e a modernização do ensino 
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superior. São Paulo: UNESP, 2007.  2ª edição 

GIANOTTI, José Arthur. A universidade em ritmo de barbárie. São Paulo: Brasiliense, 1986.  

HANDFAS, A e OLIVEIRA, Luiz Fernandes (Orgs.) A sociologia vai à escola. História, ensino e 

docência. Rio de Janeiro: FAPERJ, Quartet, 2009. 

OLIVEIRA, Luiz Fernandes (Org.). Ensino de Sociologia. Desafios teóricos e pedagógicos para as 

ciências sociais. Seropédica, RJ: Edur, UFRRJ, 2013. 

O'DWYER, Eliane Cantarino. O papel social do antropólogo. A aplicação do fazer antropológico e do 

conhecimento disciplinar nos debates públicos do Brasil contemporâneo. Rio de Janeiro: E-papers, 2010. 

SANTOS, Boaventura de Souza. A universidade no século XXI. Para uma reforma democrática e 

emancipatória da universidade. São Paulo: Cortez, 2004. (Col. Questões de nossa época). 

 

TRABALHO FINAL DE CURSO 1 e TRABALHO FINAL DE CURSO 2 

Disciplina especial que não compreende conteúdos específicos, mas um espaço de mediação do 
processo de orientação. Os trabalhos finais de curso podem ser monografias, projetos de pesquisa ou de 
intervenção na realidade social, devendo ser defendido publicamente com a participação do professor 
orientador e de um professor convidado. A coordenação do Curso de Ciências Sociais supervisionará as 
formas de desenvolvimento e a avaliação dos TFCs. 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Não há bibliografia específica para a disciplina, dado que os cursistas estarão comprometidos com as 
referências inerentes o seu projeto. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Não há bibliografia específica para a disciplina, dado que os cursistas estarão comprometidos com as 
referências inerentes o seu projeto. 

 
 

IV.2. Disciplinas do Núcleo Específico (Obrigatórias e Optativas) 

 

ANTROPOLOGIA URBANA 

Dinâmica cultural urbana, a cidade e práticas culturais diferenciadas. Antropologia da cidade e na 
cidade. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

FOOTE WHYTE, William. Sociedade de Esquina. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2003 

MAGNANI, José Guilherme Cantor (2002). Jovens na Metrópole. Etnografias de circuitos de lazer, 

encontro e sociabilidade. Editora Terceiro Nome, 2007. 

VELHO, Otávio (org.) O Fenômeno Urbano. Rio de Janeiro: Editora Guanabara. 1987 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CARDOSO, Ruth (org.). A aventura antropológica. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1986. 

DURHAM, Eunice (2004) “Migrantes Rurais” e “A sociedade vista da periferia” In:____. A Dinâmica 
da Cultura. São Paulo: Cosac Naify. 2004 
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FRÚGOLI, Heitor et a (Orgs). As cidades e seus agentes: práticas e representações. São Paulo: 
Edusp / Belo Horizonte: PUC Minas, 2006. 

MAGNANI, José Guilherme Cantor. e TORRES, Lilia de (Orgs.). Na Metrópole: textos de Antropologia 

Urbana. São Paulo: Edusp / Fapesp, 1996. 

MAGNANI, José Guilherme Cantor. Festa no pedaço. São Paulo, Brasiliense, 1984. 

VELHO, Gilberto. (Org.) Antropologia Urbana: cultura e sociedade no Brasil e Portugal. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1999. 

VELHO, Gilberto; VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. “O conceito de cultura e o estudo de sociedades 
complexas: uma perspectiva antropológica”. Artefato - Jornal da Cultura. Rio de Janeiro: Conselho 

Estadual de Cultura, Ano I, nr. A, 1978. 

VELHO, Gilberto. “Metrópole, Cultura e Violência” in Rio de Janeiro: Cultura, Política e Conflito. Rio 

de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2007. 

 

 

ABORDAGENS QUALITATIVAS NAS CIÊNCIAS SOCIAIS 

Linguagem e sociedade. Sujeito e discurso. Etnometodologia. Fenomenologia. Interacionismo 
simbólico. Técnicas qualitativas: histórias de vida, entrevistas abertas ou estruturadas, observação 
participante, grupos de discussão, metodologia-ação. Análise do discurso: informacional, estrutural e 
sociológica. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BRANDÃO, Carlos R. Pesquisa Participante. São Paulo: Brasiliense, 1999. 

CAREGNATO, Rita Catalina Aquino; MUTTI, Regina. “Pesquisa qualitativa: análise de discurso versus 
analise de conteúdo”. Texto Contexto Enfermagem, Florianópolis, 15(4): 679-84 out-dez- 2006. 

(Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/tce/v15n4/v15n4a17) 

FLICK, Uwe. Uma introdução a pesquisa qualitativa, 2 edição, Porto Alegre, 2004. 

GUIMARAES, Alba. Z. Desvendando Mascaras Sociais. 2 edição, Livraria Francisco Alves Editora 
S.A. 1980. (Item 1); 

MARTINS, José. de S., ECKERT, Cornélia e NOVAES, Sylvia C. O imaginário e o poético nas 
ciências Sociais. Santa Catarina: Educs, 2005 (apresentação e caps. 6, 10 e 11); 

THIOLLENT, Michel.  Metodologia da Pesquisa. Ação. 8 ed. São Paulo: Cortez, 1998. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BOURDIEU, P; CHAMBOREDON; J.C PASSERON, J. P. A profissão de sociólogo: preliminares 

epistemológicas, 3 edição. São Paulo: editora vozes, 1999 (introdução e item 2.3); 

GUNTHER, H. “Pesquisa qualitativa versus Pesquisa quantitativa: esta é a questão?” Psicologia: 

teoria e Pesquisa, mai-ago, vol 22, n 2, pp 201-210, 2006. 

LEFEVRE, Fernando; LEFEVRE, A.M.C “O sujeito coletivo fala in Interface”. Comunicação, saúde e 
educação, vol.10, n20, p 517-24, jul/dez 2006. 

LAVILLE, Christian; DIONNE, Jean. A construção do saber. Manual de metodologia da pesquisa em 

ciências humanas. Belo Horizonte: UFMG, 1999. 

SELLTIZ, Cook. et. al. Construção de questionário e processo de entrevista. In: Métodos de 
Pesquisa nas Relações Sociais. São Paulo: Herder/Edusp, 1967, p. 613-658. 
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ANÁLISE POLÍTICA  

Abordagens analíticas da Ciência Política: institucionalismo "tradicional"; movimento 
comportamentalista e teorias da modernização/desenvolvimento político; escolha racional e teoria dos 
jogos; consequências políticas da legislação eleitoral; os "novos institucionalismos".  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 
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ANTROPOLOGIA DA SOCIEDADE BRASILEIRA 

Estudos clássicos e contemporâneos da sociedade e da cultura brasileiras. A crítica à idéia de cultura 
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ANTROPOLOGIA E EDUCAÇÃO 

Relativismo, etnocentrismo e educação. Gênero, sexualidade e educação. Diferença e diversidade 
cultural. Educação indígena. A criança como produtora de cultura. Jovens, rituais, escola. Etnografias 
dos processos escolares. 
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AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS  

Conceitos básicos de avaliação de políticas públicas, programas e projetos governamentais nos 
planos federal, estadual e/ou municipal. Manuais e cartilhas técnicas de avaliação de políticas 
públicas. Técnicas de análise de dados aplicadas ao monitoramento e avaliação de políticas públicas: 
qualitativas, quantitativas e experimentais. Manipulação de bancos de dados e censos. Noções 
básicas de construção de índices e indicadores sociais. 
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CIÊNCIA POLÍTICA BRASILEIRA 

Desenvolvimento das análises acadêmicas da política brasileira: a formação da sociedade e do 
Estado brasileiros; análises do período 1946-64; o regime militar e a transição democrática; o debate 
sobre a consolidação da ordem democrática. Estudos ilustrativos, retirados de diferentes subcampos 
da Ciência Política. 
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CULTURA, PODER E RELAÇÕES RACIAIS 

Representações sobre pessoas negras no Brasil e suas abordagens no pensamento social; as 
articulações entre raça, classe e gênero; movimentos sociais e políticas afirmativas. 
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DIFERENÇA, DESIGUALDADE E CIDADANIA 

Diferenças e desigualdades a partir de abordagens sócio-antropológicas. Conflitos e discriminações 
limitadores do exercício da cidadania e da consolidação de um projeto político-social democrático e 
centrado na redefinição de direitos humanos. Marcadores sociais da diferença e interseccionalidades - 
aspectos conceituais. Gênero, sexualidade, raça, etnicidade, classe, escolaridade, deficiência e 
geração enquanto categorias articuladas de análise sócio-cultural em torno de relações de poder, 
desigualdades e naturalizações das diferenças, em especial no âmbito da Educação para a cidadania 
e direitos humanos. 
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DIDÁTICA 

Estudo do processo histórico de constituição da Didática e seu estatuto epistemológico. Didática como 
ciência da educação, disciplina pedagógica, campo de investigação e exercício profissional. 
Tendências pedagógicas modernas e as abordagens contemporâneas. Contribuições da Didática para 
reflexão sobre a formação de professores e os processos de ensino e de aprendizagem. Didática 
geral e didáticas específicas integração entre o conhecimento pedagógico-didático e o conhecimento 
disciplinar. Didática, cotidiano escolar e educação intercultural, complexa e multidimensional. 
Profissão professor e a organização do trabalho docente (planejamento, metodologias de ensino, 
avaliação). Didática e currículo aproximações, diálogos e divergências. Didática em perspectiva 
disciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar. Práticas de ensino, relação entre teoria-prática e a 
construção do inédito viável (práxis inventiva; criatividade e inovação). Didática e os desafios frente as 
políticas públicas educacionais contemporâneas. 
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Formação do Estado moderno e racionalização da administração pública. Qualidade da burocracia. 
Profissionalização e carreira no setor público. As diferentes perspectivas sobre a burocracia: 
weberianismo, burocracia de nível de rua, ativismo institucional. Nomeações para a administração 
pública. Governança das Organizações Públicas. Accountability e controle social da administração 
pública. A relação entre política e burocracia. Burocracia e movimentos sociais. A formação da 
burocracia no Brasil. 
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO 1  

Observação e análises sociológica, etnográfica e política dos espaços internos e externos das escolas 
campo: do entorno das escolas (disponibilidade de equipamentos, formas de acessibilidade e serviços 
públicos e privados), dos espaços de convivência, das estruturas físicas das escolas. Levantamento 
de dados sobre a educação. Análise da Legislação educacional em vigência. Análise do projeto 
pedagógico da escola. Verificação dos profissionais da educação, das condições do exercício do 
trabalho educativo, dos processos associativos docentes e estudantis. Pesquisa sobre os processos 
democráticos na escola: existência de eleições diretas para diretor, existência de Grêmio ou outra 
associação estudantil, e das formas de participação coletiva nos processos escolares. Análise das 
relações entre equipe gestora da escola (direção, secretaria) e os docentes. Análise das relações 
sociais nas escolas (estabelecimentos de grupos, observação de conflitos e de dinâmicas de 
interação). Verificação sobre assédio moral, sexual, bullying, violência, racismo, sexismo, homofobia. 
Articulação entre laboratórios e estágios. Produção de Relatório Final de Estágio. 
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO 2 

Acompanhamento e observação de sala de aula. Observação, Participação e colaboração nas 
práticas coletivas da escola: festas, reuniões, conselhos (reunião de pais, conselho de classe, 
conselho diretor). Propostas de atividades complementares (oficinas, grupos de estudos, monitorias, 
cineclubes, atividades de extensão, etc.). Estudo dos problemas de Acessibilidade na/da Escola. 
Observação dos processos de gestão escolar (secretarias, direção). Entrevistas com os estudantes. 
Estudo das experiências vividas pelos estudantes na disciplina. Estudo da proposta curricular da 
disciplina. Articulação entre laboratórios e estágios.  
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO 3 

Observação contínua da sala de aula, focalizando a intervenção pedagógica que se realiza a partir do 
grupo-classe. Análise dos programas, dos planos, do projeto didático, de situações de ensino e de 
avaliação. Observação dos processos de ensino-aprendizagem e análise dos resultados individuais e 
coletivos em sala de aula. Seleção/preparação de material didático e dos planos de aula. Realização 
de oficinas prévias sobre os temas selecionados e preparados. Articulação entre laboratórios e 
estágios. Produção de Relatório Final de Estágio.  
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO 4  

Regência nas escolas campo. Acompanhamento contínuo das turmas em que a regência foi 
ministrada. Participação na avaliação das turmas. Avaliação, junto aos supervisores de estágio, das 
práticas de regência. Articulação entre laboratórios e estágios. Produção de Relatório Final de 
Estágio. 
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ETNOGRAFIAS CONTEMPORÂNEAS NO MUNDO 

O conhecimento antropológico da diversidade contemporânea. Antropologia comparada. 
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Povos indígenas. Cosmologia. Parentesco. Movimentos indígenas. Interculturalidade. 
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FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS E SÓCIO-HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO  

A Educação como processo social; a educação brasileira na experiência histórica do ocidente; a 
ideologia liberal e os princípios da educação pública; sociedade, cultura e educação no Brasil: os 
movimentos educacionais e a luta pelo ensino público no Brasil, a relação entre a esfera pública e 
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GESTÃO PÚBLICA CONTEMPORÂNEA 

Paradigmas da gestão pública: patrimonialismo; burocracia; gerencialismo, gestão societal. Reformas 
do Estado e da Administração Pública no Brasil em perspectiva comparada. Principais desafios para a 
gestão pública no Brasil e no mundo. Condicionantes e instituições de gestão pública. A estrutura 
federalista e as relações intergovernamentais. A coordenação intersetorial. Capacidades estatais para 
uma gestão pública eficaz. 
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INDICADORES DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Sistemas de informação para a obtenção de indicadores necessários à gestão estratégica de políticas 
públicas: histórico e principais fontes de dados. Indicadores demográficos e de saúde: conceito, 
cálculo e uso. Indicadores gerais e específicos. Características demográficas: censo demográfico, 
dinâmica demográfica, composição da população, transição demográfica. Sistema de informações 
sobre nascidos vivos: histórico, cobertura e qualidade da informação, principais indicadores. Sistema 
de informações sobre mortalidade: histórico, cobertura e qualidade da informação, principais 
indicadores. Classificação Internacional de Doenças. Medidas de morbidade: principais fontes de 
dados e indicadores. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

IBGE. Síntese de Indicadores Sociais: Uma Análise das Condições de Vida da População 
Brasileira 2007. Rio de Janeiro: 2007. 

JANNUZZI, Paulo de M. Indicadores sociais no Brasil: conceitos, fontes e aplicações. Campinas: 

Alínea/PUC-Campinas, 2001. 

PNUD et al. IDH - Desenvolvimento Humano e Condições de Vida: Indicadores Brasileiros. 

Brasília: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 1998. 140 p. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BARROS, R. et al. O Índice de Desenvolvimento da Família (IDF). Texto de Discussão, Rio de 

Janeiro, IPEA, n. 986, 2003, 19 p. 

JANNUZZI, Paulo de M. Indicadores para diagnóstico, monitoramento e avaliação de programas 
sociais no Brasil. Revista do Serviço Público, Brasília, v. 56, n. 2, p. 137-159, 2005. (disponível em: 
http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/1489) 

ROCHA, S. Pobreza no Brasil: afinal, de que se trata? Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. 

 

INSTITUIÇÕES INTERNACIONAIS  

Introdução às instituições internacionais: definição, histórico e importância. Normas e regimes de 
instituições internacionais. Relação entre atores e instituições internacionais. Desenhos institucionais 
e implicações políticas. Processos decisórios em instituições internacionais. Implicações éticas e 
normativas das instituições internacionais. 
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INSTITUIÇÕES POLÍTICAS  

Instituições políticas: definição, relevância analítica, perspectivas teóricas. Formas de Estado (federal 
ou unitário). Sistemas eleitorais e partidários. Sistemas de governo (presidencialismo e 
parlamentarismo) e relações entre os poderes Executivo e Legislativo. Poder Judiciário e política. 
Estudos ilustrativos, retirados da literatura internacional e brasileira.  
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INTRODUÇÃO AO ESTUDO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Conceitos básicos do estudo de políticas públicas. A relação entre “política” e “políticas públicas”. Os 
paradigmas de análise de políticas públicas, contemplando: o estado de coisas; a articulação de 
atores e demandas ao sistema político; definição de problemas e formação da agenda; o processo de 
formulação de decisões sobre políticas públicas; instituições públicas e aspectos técnicos da 
implementação e gestão de políticas públicas. Avaliação de impactos das políticas públicas na 
sociedade, na política e na economia: eficiência, efetividade e eficácia. Ilustrações com exemplos de 
áreas diversas de políticas econômicas e sociais. 
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LABORATÓRIO DE PROCESSOS EDUCATIVOS (ED. NÃO FORMAL) 

Prática etnográfica dos processos educativos. Diferentes modos de produção de conhecimentos. 
Saberes tradicionais. Observação e pesquisa de espaços de ensino-aprendizagem. Museus. Fábricas. 
Centros Culturais. Centros Esportivos. Clubes. Educação Popular. Organizações sindicais. Partidos 
políticos. Associações de moradores e Movimentos sociais. Desenvolvimento de 
ações/atividades/produtos/reflexões que produza algo no âmbito do ensino. 
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LABORATÓRIO DE PESQUISA APLICADA À EDUCAÇÃO 

Prática da pesquisa como princípio formativo da atuação docente. Exercício de tradução de saberes 
acadêmicos para o espaço escolar. Articulação entre teoria e prática docente. Articulação entre 
pesquisa, ensino e extensão para o desenvolvimento da prática educativa. Diversidade e diferença. 
Convívio dos diferentes grupos sociais, considerando-se as diferenças multiétnicas, multirraciais, de 
gênero, de classe, geracional, de sexualidade – tanto nas políticas educacionais, quanto no campo 
escolar.  
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LABORATÓRIO DE TECNOLOGIAS DO PROCESSO EDUCATIVO 

Uso de técnicas do processo educativo. Produção e uso de instrumentos didáticos. Recursos 
audiovisuais: vídeos, filmes, documentários, músicas, peças teatrais. Documentos impressos: revistas, 
jornais, textos. Literatura. Museus. Práticas de Educação a Distância. Tele-escola. Internet, redes 
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MEDIAÇÃO E COMPOSIÇÃO DE CONFLITOS NOS ESPAÇOS EDUCACIONAIS 

Técnicas e práticas de composição não contenciosa de conflitos; subjetividades escolares e seus 
papeis na prevenção e solução de situações conflituosas; práticas lúdicas e artísticas como auxiliares 
em procedimentos de mediação; limites dos meios não formais de solução de conflitos. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

ARAÚJO, Ana Paula. Justiça Restaurativa na Escola - Estado do Conhecimento. Revista Educação 
por Escrito, v.4, n.1, jul. 2013. (Disponível em: 
www.revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/porescrito/article/view/12877/902.)  

ALMEIDA, Sinara Mota Neves de; ALENCAR, Maristela Lage; FONSECA, Andreia Serra Azul. 
Programa de Mediação de Conflitos Escolares, Anais do X Congresso Internacional Galego 
Português de Psicopedagogia, Braga, 2009. (Disponível em http://www.educacion.udc.es.) 

MARTINS, Angela Maria; MACHADO, Cristiane; FURLANETTO, Ecleide Cunico. Mediação de 
Conflitos em Escolas: entre normas e percepções docentes. Cadernos de Pesquisa, v.46, 161, p. 
566-592, jul./set. 2016.  (disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0100-
5742016000300566&script=sci_abstract&tlng=pt).  



73 
 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BOAL, Augusto. Jogos para Atores e Não Atores. São Paulo:  Cosac Naify, 2015. 

PEDRON, Ronaldo; CARVALHO NETTO, Menelick de; GUSTIN, Miracy. Mediação, Inclusão e 
Justiça. Revista Brasileira de Extensão Universitária, v.2, n.2, p. 63-120, jul/dez, 2004. Disponível 

em: DOI:10.9999/rbeu.v2i0.952 

VASCONSELOS, Carlos Eduardo. Mediação de Conflitos e Práticas Restaurativas. São Paulo: 

Método, 2018.  

MPRJ. A Justiça Restaurativa no Ambiente Escolar. Disponível em: www.mprj.mp.br. 

RAMOS, Katury Rayne; ALMEIDA, Rosemary de Oliveira. Justiça restaurativa na escola: um estudo 
sobre a implementação de mediação de conflitos e círculos restaurativos no Ceará. Revista Debate, 

v.11, n.2, 2017. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/debates/article/view/74851. 

 

ARAÚJO, Ana Paula. Justiça Restaurativa na Escola - Estado do Conhecimento. Revista Educação 
por Escrito, v.4, n.1, jul. 2013. Disponível em: 
www.revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/porescrito/article/view/12877/902.  

 

METODOLOGIA TEÓRICA 

Argumentação nas ciências sociais. Estrutura da explicação científica. Conceitos, teorias e modelos. 
O modelo hipotético-dedutivo nas ciências sociais. Verificação e falseamento. Causalidade. Teoria da 
escolha racional. Compreensão e interpretação: desdobramentos na metodologia das ciências sociais. 
Dualismo e pluralismo metodológico. 
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MÉTODOS QUANTITATIVOS NAS CIÊNCIAS SOCIAIS 

Variáveis e escalas. Amostragem. Estatística descritiva. Causalidade: métodos de eliminação por 
indução (Mill), testes de significância, coeficientes de associação. Análise multivariada: regressão, 
análise da variância, correlação e análise fatorial. Construção de indicadores e análise de escalas. 
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MOVIMENTOS SOCIAIS 

Movimentos sociais: teorias, definições e debates. Questões clássicas sobre o tema. Questões atuais 
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O MÉTODO ETNOGRÁFICO 

A especificidade do método etnográfico. O trabalho de campo. Variedades de campos: arquivos; 
imagens e sons. A construção de projetos de pesquisa em antropologia. 
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OPINIÃO PÚBLICA E COMPORTAMENTO POLÍTICO 

Compreensão dos conceitos e instrumentos analíticos de processos políticos e opinião pública. 
Crenças, opiniões, valores, preferências e informações dos indivíduos em relação aos atores e 
instituições políticas. Temas para aprofundamento teórico/analítico:  comportamento eleitoral, opinião 
pública, comunicação política, psicologia política, meios de comunicação de massa, campanhas 
eleitorais, debate público, esfera pública. 
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PARTIDOS E ELEIÇÕES  

O papel e a importância dos partidos políticos na democracia moderna. Desenvolvimento histórico dos 
partidos. A diferença entre estudos de partidos individuais e de sistemas partidários. Os determinantes 
do comportamento eleitoral: sociologia eleitoral "estrutural", cultura política, escolha racional. Sistemas 
eleitorais. Os determinantes dos sistemas partidários: contexto histórico-sociológico e sistemas 
eleitorais. A crise da representação.  
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PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO 

Noções básicas de planejamento. Integração regional, região como espaço de ação planejada e 
interação com outras regiões. Potencialidades específicas à região. Exportação inter-regional e para o 
exterior. Pequenas atividades geradoras de emprego e renda e preservação ambiental. 
Desigualdades sociais e territoriais e a organização de interesses no espaço urbano. Políticas de 
gestão urbana: Planos Diretores, Lei do Uso do Solo, planejamento participativo, planos de 
revitalização urbana. 
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POLÍTICAS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Desenvolvimento: significados e sentidos. Crescimento e desenvolvimento econômico. Política 
econômica. Estado, mercado e desenvolvimento. Desenvolvimento e políticas públicas. 
Constrangimentos econômicos, financeiros e legais à implementação de políticas públicas no Brasil. O 
lugar das políticas de infraestrutura e de geração e distribuição de renda e empregos frente às 
mudanças no capitalismo: papel do Estado, ambiente empresarial, novas tecnologias. 
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POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL  

A relação Estado e polícias educacionais; os desdobramentos da política educacional no Brasil pós-
64; as políticas de regulação e gestão da educação brasileira e a (re)democratização da sociedade 
brasileira; os movimentos de diversificação, diferenciação e avaliação da educação nacional. 
Legislação educacional atual; a regulamentação do sistema educativo goiano e as perspectivas para a 
escola pública em Goiás. 
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POLÍTICAS PATRIMONIAIS NO BRASIL 

Patrimônio e Estado. Patrimônio e direitos civis. Memória e cidadania. Ações públicas e patrimônio. 
Preservação patrimonial e cidadania. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS E TEORIA POLÍTICA 

Análise das grandes correntes da teoria política – republicanismo, contratualismo, liberalismo, 
socialismo, vertentes da teoria democrática contemporânea – pelo viés da tomada de decisões e 
implementação de políticas públicas. Impacto, nos processos de políticas públicas, de concepções 
teóricas diversas sobre: a realização de ideais de liberdade, igualdade, justiça e de direitos civis, 
políticos e sociais; relações entre estado e mercado, sociedade civil e democracia; processos e 
instituições de representação e participação políticas. 
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POLÍTICAS SOCIAIS 

Definição de “políticas sociais”: cidadania e mercado; políticas de educação, seguridade social (saúde, 
previdência e assistência social) e políticas voltadas para a redução de desigualdades de acesso a 
bens econômicos e culturais. A natureza política das políticas sociais: a influência dos atores políticos 
e do sistema institucional sobre o perfil das políticas sociais. O desenvolvimento histórico do “welfare 
state” europeu e das políticas sociais brasileiras. Estudos de caso: formulação, implementação e 
avaliação de políticas sociais no Brasil: projetos de reformas.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

GOHN, Maria da Glória. Conselhos Gestores e participação sociopolítica. São Paulo: Cortez , 
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55, Novembro / 2001. 

 

PRÁTICAS E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

As implicações das representações sociais nas práticas sociais. A relação entre sociedade e formas 
de pensamento, linguagem e discursos. Os conceitos de representação e imaginário. Relações e 
imbricações possíveis entre as manifestações artísticas e seu contexto sócio-cultural e político. 
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VELLOSO, Mônica. Que cara tem o Brasil? São Paulo: Ediouro, 2000. 

 

PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO REGIONAL 

Histórico e objetivos da formação de blocos regionais. Conceito e etapas da integração regional. 
Soberania, supranacionalidade e direito comunitário nos processos de integração. Teorias da 
integração regional. O caso da integração europeia: avanços e desafios. Os processos de integração 
na América do Sul (MERCOSUL, UNASUL e outras iniciativas). Os processos de integração na Ásia, 
África e Américas Central e do Norte.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 
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PROCESSOS SOCIAIS RURAIS 

Reflexões sobre estudos de campesinato e de outras categorias de trabalhadores(as) rurais. Estudo 
dos sistemas de valores, representações e organizações políticas dos(as) trabalhadores(as) rurais.  
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

HOLSTON, James. Legalizando o ilegal: propriedade e usurpação no Brasil. Revista Brasileira de 
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PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 1  

Introdução ao estudo da  Psicologia: fundamentos históricos e epistemológicos; a relação Psicologia e 
Educação. Abordagens teóricas: comportamental e psicanalítica e suas contribuições para a 
compreensão do desenvolvimento cognitivo, afetivo, social e psicomotor e suas implicações no 
processo ensino-aprendizagem. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

GOULART, Iris Barbosa. Psicologia da educação: fundamentos teóricos aplicações à prática 
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PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 2  

Abordagens teóricas: psicologia genética de Piaget, psicologia sócio-histórica de Vygotsky e suas 
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contribuições para a compreensão do desenvolvimento cognitivo, afetivo, social e psicomotor e suas 
implicações no processo ensino-aprendizagem.. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BIANCHETTI, L; FREIRE, I.M. (orgs). Um olhar sobre a diferença: interação, trabalho e cidadania. 
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SOCIOLOGIA BRASILEIRA 

A formação da sociologia brasileira: precursores e fundadores. Sociologia da sociedade brasileira 
(formação, desenvolvimento e relações internacionais). Sociologia Crítica no Brasil e seus 
desdobramentos. Sociologia brasileira contemporânea. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

CARDOSO, Fernando Henrique e FALLETO, Enzo. Dependência e desenvolvimento na América 
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SOCIOLOGIA E EDUCAÇÃO 

A educação como objeto de análise sociológica.  Educação, classes e reprodução social. Educação e 
poder. Educação e transformação social.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 
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Atica, 1997. 
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VAN HAECHT, Anne. Sociologia da Educação: a escola posta à prova. Porto alegre: ATMED, 2008.  

 

SOCIOLOGIA DA VIOLÊNCIA E DO CONFLITO 

Introdução aos estudos sobre as teorias do conflito e da violência. Abordagem dos seus conceitos, 
suas correntes interpretativas, sua fenomenologia e o estado atual da pesquisa brasileira. A disciplina 
poderá enfocar ainda temas conexos tais como as relações entre saber, sociedade, Estado de Direito, 
democracia, direitos humanos e controle social.  
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ZALUAR, Alba. Condomínio do diabo. Rio de Janeiro: Editora Revan/Editora da UFRJ. 1994. 

 

SOCIOLOGIA LATINO-AMERICANA 

A formação da sociologia latino-americana: precursores e fundadores. Sociologia da sociedade latino-
americana (formação, desenvolvimento e relações internacionais).  
Estudo comparado da teoria e análise sociológica desenvolvida para a explicação das formações 
socioeconômicas latino-americanas no continente e fora dele.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 
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SOCIOLOGIA POLÍTICA  

A delimitação entre Sociologia Política e Ciência Política. Temas da Sociologia Política clássica: luta 
de classes, ideologia, carisma, burocracia, massas e elites. Temas da Sociologia Política 
contemporânea: sociologia "estrutural" do comportamento político; "pós-materialismo"; movimentos 
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sociais. 
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SOCIOLOGIA URBANA 

Teorias e tradições de pesquisa na sociologia urbana. A ecologia humana sociológica e a Escola de 
Chicago.  A perspectiva histórica de análise do fenômeno urbano. Urbanização, planejamento e 
industrialização no Brasil e na América Latina. Problemas urbanos: violência, habitação e meio 
ambiente. Movimentos sociais urbanos.  
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Editora Autores Associados, 2002. 

 

SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE 

A concepção de sustentabilidade econômica, social e ambiental. Desenvolvimento econômico, 
desigualdades sociais e impactos socioambientais. Políticas públicas para o desenvolvimento 
sustentável. Situações de violação dos direitos humanos, exclusão social e degradação ambiental. 
Agenda 21, Agenda 21 brasileira. 
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TÓPICOS ANTROPOLOGIA 1 E 2 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 
linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 
de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 
teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 
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TÓPICOS CIÊNCIA POLÍTICA 1 E 2 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 
linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 
de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 
teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

 

TÓPICOS CIÊNCIAS SOCIAIS 1 E 2 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 
linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 
de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 
teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

TÓPICOS DE ECONOMIA POLÍTICA INTERNACIONAL 

Temas de interesse conjuntural de Economia Política Internacional, relacionados a linhas de pesquisa 
dos docentes, a grupos de pesquisa em atividade na faculdade ou a projetos de pesquisa 
cadastrados. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

TÓPICOS DE ESTUDOS REGIONAIS 

Temas de interesse conjuntural de Estudos Regionais, relacionados a linhas de pesquisa dos 
docentes, a grupos de pesquisa em atividade na faculdade ou a projetos de pesquisa cadastrados. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 
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Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

TÓPICOS DE ESTATÍSTICA 1 e 2 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 
linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 
de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 
teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

TÓPICOS DE MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA SOCIAL 1 e 2 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 
linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 
de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 
teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

TÓPICOS DE MUSEOLOGIA 1 e 2 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 
linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 
de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 
teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 
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TÓPICOS DE POLÍTICA EXTERNA 

Temas de interesse conjuntural de Política Externa, relacionados a linhas de pesquisa dos docentes, 
a grupos de pesquisa em atividade na faculdade ou a projetos de pesquisa cadastrados. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

TÓPICOS DE POLÍTICA INTERNACIONAL 

Temas de interesse conjuntural de Política Internacional, relacionados a linhas de pesquisa dos 
docentes, a grupos de pesquisa em atividade na faculdade ou a projetos de pesquisa cadastrados. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

TÓPICOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS 1 e 2 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 
linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 
de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 
teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

TÓPICOS DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

Temas de interesse conjuntural de Relações Internacionais, relacionados a linhas de pesquisa dos 
docentes, a grupos de pesquisa em atividade na faculdade ou a projetos de pesquisa cadastrados. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 
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TÓPICOS DE SOCIOLOGIA 1 E 2 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 
linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 
de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 
teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

 

TRABALHO E SOCIEDADE  

Trabalho e sociedade: categorias fundamentais. Trabalho, conflitos e mudanças sociais. 
Transformações no mundo do trabalho. Sindicatos e associativismo. Ocupações e profissões. 
Políticas públicas e mercado de trabalho. Subjetividade e identidade no trabalho. Trabalho e gênero: 
diferenças e desigualdades.  

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. 

São Paulo: Boitempo, 2009. 

CASTEL, Robert. As metamorfoses da questão social: uma crônica do salário. Rio de Janeiro. 

Vozes, 1998. 

HIRATA, Helena. Nova divisão sexual do trabalho? Um olhar voltado para a empresa e a 

sociedade. São Paulo: Boitempo, 2002.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ANTUNES, Ricardo. BRAGA, Ruy. Infoproletários. Degradação real do trabalho virtual. São Paulo: 

Boitempo, 2009. 

ARAÚJO, Clara; GAMA, Andrea. Entre a casa e o trabalho: gênero e família no Rio de Janeiro. Rio 

de Janeiro: ABE Graph Gráfica e Editora, 2017. 

BRAVERMAN, Harry. Trabalho e Capital Monopolista. Rio de Janeiro, Zahar, 1977. 

DUBAR, Claude. A socialização. Construção social de identidades sociais e profissionais. São Paulo: 
Martins Fontes, 2005. 

HARVEY, David. Condição Pós-moderna. São Paulo: Edições Loyola, 1993.  
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TREINAMENTO CIENTÍFICO EM LABORATÓRIO – ANTROPOLOGIA (TCLA) 

Curso de pequena duração ministrado em laboratórios ou durante a realização de pesquisa de campo, 
para treinamento de alunos em técnicas de investigação nas ciências sociais e produção de textos. 
Os cursos terão a duração de 32 horas, com presença do professor em carga horária mínima de 12 e 
máxima de 20 horas. As horas remanescentes compreenderão o tempo de treinamento ou prática 
cumprido individualmente pelo aluno. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

GUIMARÃES Jr., Mário J. L. O ciberespaço como cenário para as ciências sociais. Ilha: Revista de 
Antropologia, Florianópolis, v.2, n.1, p.139-153, 2000. (disponível em: 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/ilha/article/view/14652/13398) 

DOMINGUES, Diana Maria Gallicchio. Ciberespaço e rituais: tecnologia, antropologia e criatividade. 
Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 10, n. 21, p. 181-198, jan./jun. 2004. (disponível em 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-71832004000100008) 

JOHNSON, Steven. Cultura da interface: como o computador transforma nossa maneira de criar 
e comunicar. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CASTELLS, Manuel. A era da informação: economia, sociedade e cultura: o poder da identidade. 
São Paulo: Paz e Terra, 1999. v. 2. 

FUNDAÇÃO CENTRO DE ANÁLISE, PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA. Guia de fontes de 
informação sobre eletro-eletrônica. Brasília: IBCTI, 1993. 

 

TREINAMENTO CIENTÍFICO EM LABORATÓRIO – CIÊNCIA POLÍTICA (TCLCP) 

Curso de pequena duração ministrado em laboratórios ou durante a realização de pesquisa de campo, 
para treinamento de alunos em técnicas de investigação nas ciências sociais e produção de textos. 
Os cursos terão a duração de 32 horas, com presença do professor em carga horária mínima de 12 e 
máxima de 20 horas. As horas remanescentes compreenderão o tempo de treinamento ou prática 
cumprido individualmente pelo aluno. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

BARNES, J. A. Redes sociais e processo político. In: FELDMAN-BIANCO, Bela (Org.). Antropologia 
das sociedades contemporâneas: métodos. São Paulo: Global Universitária, 1987. p. 159-189. 

MUELLER, Suzana Pinheiro Machado. O impacto das tecnologias de informação na geração do artigo 
científico: tópicos para estudo. Ciência da Informação, Brasília, v. 23, n. 3 p. 309-317, set./dez, 1994. 

FERREIRA, Meireluce da Silva; MUSSI, Raimundo Nonato Fialho. Organismos internacionais para 
ciência e tecnologia. Ciência da Informação, v. 17, n. 2 p. 93-97, 1998. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

JOHNSON, Steven. Cultura da interface: como o computador transforma nossa maneira de criar e 

comunicar. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 

CAMPELLO, Bernadete Santos et. al. Fontes de Informação para pesquisadores e profissionais. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-71832004000100008
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Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2000. 

FUNDAÇÃO CENTRO DE ANÁLISE, PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA. Guia de fontes de 
informação sobre eletro-eletrônica. Brasília: IBCTI, 1993. 

 

TREINAMENTO CIENTÍFICO EM LABORATÓRIO – SOCIOLOGIA (TCLS) 

Curso de pequena duração ministrado em laboratórios ou durante a realização de pesquisa de campo, 
para treinamento de alunos em técnicas de investigação nas ciências sociais e produção de textos. 
Os cursos terão a duração de 32 horas, com presença do professor em carga horária mínima de 12 e 
máxima de 20 horas. As horas remanescentes compreenderão o tempo de treinamento ou prática 
cumprido individualmente pelo aluno. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

CASTELLS, Manuel. A era da informação: economia, sociedade e cultura: o poder da identidade. 

São Paulo: Paz e Terra, 1999. v. 2. 

MUELLER, Suzana Pinheiro Machado. O crescimento da ciência, o comportamento científico e a 
comunicação científica: algumas reflexões. Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG, Belo 
Horizonte, v. 24, n. 1, p.63-84, jan./jun. 1995. 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA. Livro Azul da 4ª Conferência Nacional de Ciência e 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Sustentável – Brasília: Ministério da Ciência e 

Tecnologia/Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, 2010. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GUIMARÃES Jr. Mário J. L. De pés descalços no ciberespaço: tecnologia e cultura no cotidiano de um 
grupo social on-line. Horiz. antropol. vol.10 no.21 Porto Alegre Jan./June 2004. (disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-71832004000100006) 

JOHNSON, Steven. Cultura da interface: como o computador transforma nossa maneira de criar e 
comunicar. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 

FUNDAÇÃO CENTRO DE ANÁLISE, PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA. Guia de fontes de 
informação sobre eletro-eletrônica. Brasília: IBCTI, 1993. 

 

 
 
 
IV.3. Disciplinas optativas ofertadas por outras unidades acadêmicas 

BRASIL REPÚBLICA 1 

Leituras da república brasileira, oligarquia, coronelismo e disputas regionais, federalismo e 

centralismo, modernidade, modernização e modernismo, igreja e poder, cidadania, movimentos 

sociais no campo e  na cidade, nacionalidade e identidade. 



95 
 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

ARROYO, Leonardo. A carta, In: ____. A carta de Pêro Vaz de Caminha. São Paulo: 

Melhoramentos, 1971. P. 44-64 

ORLANDI, Eni Puccinelli. Vão surgindo sentidos. In:____ (Org.). Discurso fundador: a formação 
dos país e a construção da identidade nacional. Campinas, SP: Pontes, 1993.p. 11-25 

REIS, José Carlos. Anos 1850: Varnhagen. O elogio da colonização portuguesa. In: ____. As 
identidades dos Brasil: de Varnhagen a FHC. 2. Ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 
1999. p.23-50. 

PRADO Jr, Caio. Formação do Brasil Contemporâneo: colônia. 23. Ed. São Paulo: Brasiliense, 
1999. 

MALERBA, Jurandir. A corte no exílio: civilização e poder no Brasil às vésperas da Independência 
(1808 a 1821). São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 

BOMFIM, Manuel. O Brasil nação: realidade da soberania brasileira. 2. Ed. Rio de Janeiro: 
Topbooks,1996.  

SCHWARTZ, Stuart B. “Gente da terra braziliense da nação”. Pensando o Brasil: a construção de 
um povo. In: MOTA, Carlos Guilherme (Org.). Viagem incompleta. A experiência brasileira (1500-

2000). Formação: histórias. São Paulo: Ed. Senac São Paulo, 2000. p. 103-125. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

HOLANDA, Sérgio Buarque de et al. O Brasil Monárquico. O processo de emancipação. 4. Ed. Rio 

de Janeiro: São Paulo: Difel, 1976 (História Geral da Civilização Brasileira, Tomoll, v. 1. 

_______. Raízes do Brasil. 26 ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. 

SILVA, Rogério Forastieri da. Colônia e nativismo: a história como “biografia da Nação”. São Paulo: 
Hucitec, 1997 (Estudos Históricos). 

WEHLING, Arno: WERLING, Maria José C. Formação do Brasil colonial. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1994. 

 

BRASIL REPÚBLICA 2 

Autoritarismo e democracia, industrialização, nacionalização, trabalho e tecnificação, partidos 

políticos, relações internacionais, cidadania, nacional-desenvolvimentismo, ditadura militar e práticas 

políticas, Igreja e poder, movimentos sociais no campo e nas cidades, a transição democrática em 

debate, cultura e política. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

ALENCASTRO, Luiz Felipe de. Vida privada e ordem privada no Império. In: NOVAIS, Fernando 
(Org.). História da vida privada no Brasil. Império: a corte e a modernidade nacional. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1997. p.10-93. 

BERBEL, Márcia Regina. A nação como artefato: deputados do Brasil nas cortes portuguesas 
(1821-1822). São Paulo: Hucitec: Fapesp, 1999. 

BOMFIM, Manuel. O Brasil nação: realidade da soberania brasileira. 2.ed. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 1996. 

CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial: Teatro de sombras: a 
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política imperial. 2 ed. rev. Rio de Janeiro: UFRJ: Relumé-Dumará,1996. 

COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à República: momentos decisivos. 7. ed. São Paulo: 
Fundação Editora Unesp, 1999. 

FAZOLI FILHO, Arnaldo. O período regencial. São Paulo: Ática, 1990. (Série Princípios). 

MATTOS, Ilmar Rohrloff. O tempo saquarema: a formação do Estado imperial. 3. ed. Rio de Janeiro 

OLIVEIRA, Cecília Helena de Salles. A independência e a construção do Império. São Paulo: 
Atual, 1995. (Discutindo a História do Brasil). 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

RICUPERO, Bernardo. O romantismo e a idéia de nação no Brasil (1830-1870). São Paulo: 
Martins Fontes, 2004. (Coleção temas brasileiros). 

ROWLAND, Robert. Patriotismo, povo e ódio aos portugueses. In: JANCSÓ, István (Org.). Brasil: 
formação do Estado e da Nação. São Paulo: Hucitec: Fapesp: Ed. Unijuí, 2003. p.365-388 

SCHWARCZ, Lilia Moritz. As barbas do Imperador. D. Pedro II, um monarca nos trópicos. 2.ed. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1999. 

SILVA, José Bonifácio de Andrada e. Projetos para o Brasil. Organizado por Mirian Dolhnikoff. São 
Paulo: Companhia das Letras: Publifolha, 2000. (Grandes nomes do pensamento brasileiro). 

 

ECONOMIA BRASILEIRA 

A ocupação econômica da América. A economia açucareira no Brasil. O comércio negreiro e sua 

importância para o mercado português, africano e brasileiro. As buscas de produtos para 

atendimento dos mercados consumidores europeus.A economia extrativista. A economia cafeeira. 

As crises do café e a emergência das forças ligadas à industrialização. O governo Vargas e a 

abertura de mercados através da interiorização. A preparação da infra-estrutura para a 

industrialização. Os anos 50: Vargas e Juscelino Kubitschek. Crise dos anos 60. Governos militares, 

modernização da agricultura, capitalização do Centro Oeste. A inflação dos anos 80 e as tentativas 

de ajuste da economia. Os reflexos das novas regras da economia mundial sobre a economia dos 

anos 80 e 90 no Brasil. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

GREMAUD, Amaury P; VASCONCELLOS, Marco Antonio S; TONETO, Rudinei. Economia 

Brasileira Contemporânea. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2005. 

CARNEIRO, Ricardo. Desenvolvimento em Crise. São Paulo: UNESP/UNICAMP, 2002. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. 30. ed. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 2001. 

PRADO JR, Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. 23. ed. São Paulo: Brasiliense, 1994. 

REGO, José Márcio e MARQUES, Rosa Maria (orgs). Formação Econômica do Brasil. São Paulo: 
Saraiva, 2003. 
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ECONOMIA POLÍTICA  

Conceito de valor e sua medida. Conceito de Capital e determinação de sua medida. Distribuição e 

processo global da produção capitalista. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

NAPOLEONI, C. Curso de Economia Política. 5. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1997. 

NAPOLEONI, C. Smith, Ricardo e Marx. 8. ed. Rio de Janeiro: Graal, 2000. 

SMITH, Adam. A Riqueza das Nações. São Paulo: Nova Cultural, 1996. 

RICARDO, David. Princípios de Economia Política e de Tributação. 4. ed. Lisboa: Calouste 

Gulbenkian, 2001. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MARX, Karl. O Capital. 18. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 

RICARDO, David. Princípios de Economia Política e de Tributação. 4. ed. Lisboa: Calouste 

Gulbenkian, 2001. 

SMITH, Adam. A Riqueza das Nações. São Paulo: Nova Cultural, 1996. 

MALTHUS, Robert. Princípios de Economia Política e Considerações sobre sua Aplicação 
Prática: Ensaio sobre a População. São Paulo: Nova Cultural, 1996. 

 

FILOSOFIA ANTIGA* 

Nesta disciplina, se aprofundam os diálogos platônicos de maturidade e o tratamento que fizeram 

Platão e Aristóteles dos diversos problemas filosóficos como o ser, o valor, o conhecimento, a 

linguagem, a justiça. Aprofundam-se, assim, as questões metafísicas, éticas, estéticas, epistêmicas 

e políticas. 

Objetivos: (1) estabelecer a diferença entre a maiêutica socrática e platônica; (2) mostrar a 

constituição da dialética platônica; e (3) discutir o desenvolvimento dos principais problemas 

metafísicos, epistêmicos e políticos dos pensamentos platônico e aristotélico . 

[* Esta ementa corresponde, no Curso de Filosofia, à disciplina Filosofia Antiga II] 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

PLATÃO. Mênon. Texto estabelecido e anotado por John Burnet, tradução de Maura Iglésias. Rio de 
Janeiro: Editora PUC-Rio/Edições Loyola, 2001; 

PLATÃO, A República, trad. de Ana L. A. A. Prado. São Paulo: Martins Fontes, 2006. PLATÃO, O 
Banquete. Trad. Jorge Paleikat. (várias edições) 

ARISTÓTELES, Metafísica. Trad. do grego de G. Reale, trad. do italiano de Marcelo 

Perine. São Paulo: Loyola, 2001.  

Aristóteles. Órganon. Tradução do grego, textos adicionais e notas de Edson Bini. Bauru: Edipro, 
2005.  
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LEAR, J. Aristóteles: o desejo de entender. São Paulo: Discurso editorial, 2006.  

ZINGANO, M. Sobre a Metafíscia de Aristóteles.  

MORAVCSIK. J. Platão e Platonismo. São Paulo: Loyola,  

BLACKBURN, Simon. Dicionário Oxford de filosofia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, c1997. ix, 437. 

ISBN 8571104026 (broch.). 

ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. 2.ed. -. Sao Paulo: Mestre Jou, 1982. xiii, [983]. 

 

FILOSOFIA CONTEMPORÂNEA 

Apresentar o desenvolvimento da crítica à tradição clássica da filosofia e a consolidação de uma 

corrente de pensamento alternativa. 

Objetivo: a leitura de algumas obras de autores influentes que contribuíram e tem contribuído com a 

revisão dos fundamentos do pensamento filosófico na tradição e no período contemporâneo. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

HEIDEGGER, Martin. “O que é metafísica?”. In: __. Conferências e escritos filosóficos (há várias 
edições deste texto publicado na coleção Os pensadores e separadamente por outras editoras). 

GADAMER, Hans-Georg. “A experiência da morte”. In: O caráter oculto da saúde. Trad. bras.: 
Antônio Luz Costa. Petrópolis: Vozes, 2006. 

 _________. “Angústia e medos”. In: O caráter oculto da saúde. Trad. bras.: Antônio Luz Costa. 
Petrópolis: Vozes, 2006.  

MERLEAU-PONTY, Maurice. Sobre a fenomenologia da linguagem. Trad. bras. M. S. Chauí. São 
Paulo: Abril Cultural, 1980 (Os pensadores), pp. 129-140. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. 2.ed. -. Sao Paulo: Mestre Jou, 1982. . 

BLACKBURN, Simon. Dicionário Oxford de filosofia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, c1997.. 

GADAMER, Hans-Georg. Verdade e metodo: traços fundamentais de uma hermeneutica filosofica. 
4. ed. Petropolis: Vozes, 2002. . 

HEIDEGGER, Martin. Conceptos fundamentales: curso del semestre de verano, Friburgo, 1941. 
Madrid: Alianza, c1989..  

MERLEAU-PONTY, Maurice. Fenomenologia da percepção. 3.ed. -. Sao Paulo: Martins Fonres, 
2006. . 

 

FILOSOFIA MODERNA 

Ampliar a análise das correntes influentes no pensamento moderno além do problema do 

fundamento do conhecimento em domínios como a política e as diferentes concepções de estado. 

Objetivos: (1) ver os diferentes pontos de vista sobre as concepções de natureza e sociedade; e (2) 

analisar as diferentes concepções de estado e a constituição dos estados modernos. 
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HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA 1 

Analisar o processo histórico do mundo contemporâneo da formação à expansão e crise das 

sociedades liberais nos séculos XVIII e XIX. A era da modernidade tem início com o pensamento 

“Iluminista”, com a crítica às instituições e às ideias tradicionais e as bases para a construção de 

uma nova visão racional do mundo. A Revolução Industrial e o início do processo de produção 

moderno com mudanças nas relações econômicas e sociais do Ocidente. A Revolução Francesa e a 

criação de uma nova concepção de poder político, baseada no liberalismo e nos governos 

representativos, e sua influência no mundo ocidental. As revoluções de 1830 e 1848 e o triunfo das 

forças liberais e do modelo de desenvolvimento capitalista de organização das sociedades 

contemporâneas. 
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Contexto, 1989. 

MARX, K & ENGELS, F. O Manifesto Comunista. Rio de Janeiro: Global, 1980. 
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HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA 2 

Imperialismos, Colonialismos, Nacionalismos, guerras, Socialismos e Revoluções, e questões entre 

outras, que perpassam a universalidade de nossa contemporaneidade. Problemáticas intrínsecas 

que demarcam a historicidade do sistema capitalista ao longo dos últimos 150 anos. Essas questões 

na efetividade de sua concretude lógico-histórica, só podem ser pensadas dentro de um enfoque 

que privilegie  a centralidade da luta de classes como eixo fundante das contradições societárias do 

mundo capitalista contemporâneo. E, desse modo, tal operacionalização junto ao materialismo 

histórico, serve de aporte para junto ao corpo docente estar desenvolvendo reflexão crítica sobre a 

nossa realidade situacional de sujeitos históricos. 
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HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO 

As ideias econômicas nos antigos gregos e romanos. As ideias econômicas da Idade Média. O 

mercantilismo. A fisiocracia. O marxismo. Teoria Neoclássica. Keynes. Pós-Keynesianos. Neo-

ricardianos. Novos marxistas. Novos liberais. 
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HISTÓRIA ECONÔMICA GERAL  

O feudalismo e sua transição para o capitalismo. As revoluções burguesas. A revolução industrial. 

Surgimento dos países comunistas. A crise dos anos 30. O período da guerra fria. A crise do 

capitalismo nas décadas de 70 e 80. A decadência dos países comunistas. A era da chamada 

globalização. 
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INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO 

Bases históricas para a evolução das teorias administrativas. Escola clássica. Escola das relações 

humanas. Escola burocrática. Abordagem comportamental da administração. Abordagem 

contingencial. As funções administrativas de planejamento, organização, direção e controle. As 

funções marketing, produção, finanças e recursos humanos. A administração na atualidade. 
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Thomson Learning, 2006 

RIBEIRO, A. L. Teorias da Administração. São Paulo: Saraiva, 2003 
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STONER, J.A F., FREEMAN, R.E. Administração. 5. ed. Rio de Janeiro : LTC, 2002. 

INTRODUÇÃO À ECONOMIA 

A economia de mercado (versão simplificada). O mercado e sua abertura ao exterior e à ação do 

Estado. Agregados macroeconômicos (Produto, Renda, Oferta, Demanda). Moedas, bancos e 

sistema financeiro. A economia da empresa. A apropriação da riqueza gerada. As contribuições dos 

economistas latino-americanos para o desenvolvimentismo e para o estudo das relações entre 

economias pobres e ricas. Teoria da dependência. A passagem do período fordista para a economia 

flexibilizada. 
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TEORIA DA COMUNICAÇÃO I 

A comunicação: histórico e evolução conceitual. O objeto da comunicação social. Contribuições 

interdisciplinares para a constituição de uma teoria da comunicação. As principais escolas e vertentes 

teóricas em comunicação. Comunicação, ideologia e poder. Elementos de semiologia e semiótica. 

Tendências e perspectivas em comunicação. 
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BURKE, Peter. História Social da Mídia. Rio de Janeiro : Jorge Zahar, 2004. 

TEORIA DA COMUNICAÇÃO II 

Os diversos referenciais teóricos aplicados à comunicação. Abordagens contemporâneas da 

comunicação. Comunicação, cultura e consumo. Imaginário social e subjetividade. Simulacro e pós-

modernidade. A sociedade do espetáculo e a estetização da realidade. Novas tecnologias, 

comunicação e globalização. 
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Paulo,1971 
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Inovação. Vol. 8, nº 14  

SILVERSTONE, Roger. Por que estudar a mídia? Ed. Loyola. São Paulo, 2002. 
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TEORIAS DA IMAGEM – I 

Natureza da imagem. A natureza e a definição da imagem. A retórica da imagem. Capacidade de 
referência. Signos. O espaço representado – a perspectiva. Usos da cor na publicidade. Aspectos 
técnicos e culturais.  
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TEORIAS DA IMAGEM – II 

As diferentes imagens. A imagem fotográfica. A imagem eletrônica/videográfica. A imagem 
cinematográfica. A imagem “pós-moderna”: simulações e virtualidades na era do digital. 
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iconografia e vídeo nas ciências sociais. Campinas, SP: Papirus, 1998. 
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TÓPICOS DE ADMINISTRAÇÃO 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 

linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 

de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 

teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 
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TÓPICOS DE COMUNICAÇÃO 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 

linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 

de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 

teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

TÓPICOS DE ECONOMIA 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 

linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 

de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 

teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 

linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 

de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 

teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

TÓPICOS DE GEOGRAFIA  

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 

linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 

de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 

teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

 

TÓPICOS DE HISTÓRIA 

Disciplina de temas variados. Atende a demandas conjunturais do curso, tais como:temas afins às 

linhas de pesquisa dos programas de pós-graduação da Faculdade de Ciências Sociais, aos projetos 

de pesquisa dos docentes permanentes do curso ou ainda a objetos de pesquisa empírica ou análise 

teórica não contemplados nos conteúdos programáticos da matriz curricular. 

 

BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Bibliografia indicada de acordo com o conteúdo da oferta. 
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14.5 APÊNDICE V: Tabelas de equivalência disciplinas 

 

Tabela de equivalências de disciplinas 

Código PPC 2016 NOVO PPC 

FCS Antropologia 1 Antropologia 1 

FCS Antropologia 2 Antropologia 2 

FCS Antropologia 3 Antropologia 3 

FCS Antropologia 4 Antropologia 4 

FCS Ciência Política 1 Ciência Política 1 

FCS Ciência Política 2 Ciência Política 2 

FCS Ciência Política 3 Ciência Política 3 

FCS Ciência Política 4 Ciência Política 4 

FCS Sociologia 1 Sociologia 1 

FCS Sociologia 2 Sociologia 2 

FCS Sociologia 3 Sociologia 3 

FCS Sociologia 4 Sociologia 4 

FCS  Introdução à Metodologia 

FCS Métodos e Técnicas de Pesq. 
Social 1 

Métodos e Técnicas de Pesq. 
Social 1 

FCS Métodos e Técnicas de Pesq. 
Social 2 

Métodos e Técnicas de Pesq. 
Social 2 

FCS Estatística Aplicada às CS 1 Estatística Aplicada às Ciências 
Sociais FCS Estatística Aplicada às CS 2 

FCS Teoria Social e Educação I Sociologia e Educação 

FCS Teoria Social e Educação II Antropologia e Educação 

FCS Tecnologias do Processo 
Educativo I 

FE - Didática  

FCS Tecnologias do Processo 
Educativo II 

Laboratório de Tecnologias do 
Processo Educativo 

FCS  Laboratório de processos 
educativos (ed. não formal) 

FCS  Laboratório de pesquisa aplicada à 
educação 

FCS Cultura, poder e relações raciais 
(NE OPT) 

Cultura, poder e relações raciais 
(NE OBR) 

FCS Diferença, desigualdade e 
cidadania (NE OPT) 

Diferença, desigualdade e 
cidadania (NE OBR) 

FE Psicologia da Educação 1 Psicologia da Educação 1 

FE Psicologia da Educação 2 Psicologia da Educação 2 

FE Fundamentos Fil. e Sócio-
históricos da Educação 

Fundamentos Fil. e Sócio-históricos 
da Educação 

FE Politicas Educacionais do Brasil Politicas Educacionais do Brasil 

Letras Introdução a língua brasileira de 
sinais – Libras 

Introdução a língua brasileira de 
sinais – Libras 

FCS Estágio Supervisionado I: 

Educação Não-formal 

Estágio supervisionado 1 

FCS Estágio Supervisionado II: 

Educação Formal 

Estágio supervisionado 2 

FCS Estágio Supervisionado III: Escola Estágio supervisionado 3 
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e Diversidade 

FCS Estágio Supervisionado IV: 

Perspectivas Educacionais 

Estágio supervisionado 4 

FCS Trabalho Final de Curso 1 Trabalho Final de Curso 1 

FCS Trabalho Final de Curso 2 Trabalho Final de Curso 2 

   

FCS Antropologia da Sociedade 
Brasileira 

Antropologia da Sociedade 
Brasileira 

FCS Antropologia Urbana Antropologia Urbana 

FCS Etnografias Contemporâneas no 
Mundo 

Etnografias Contemporâneas no 
Mundo 

FCS Etnologia Indígena Etnologia Indígena 

FCS O método Etnográfico O método Etnográfico 

FCS Tópicos de Antropologia 1 Tópicos de Antropologia 1 

FCS Tópicos de Antropologia 2 Tópicos de Antropologia 2 

FCS Análise Política Análise Política 

FCS Ciência Política Brasileira Ciência Política Brasileira 

FCS Instituições Políticas Instituições Políticas 

FCS Opinião pública e Comportamento 
Político 

Opinião pública e Comportamento 
Político 

FCS Partidos e Eleições Partidos e Eleições 

FCS Sociologia Política Sociologia Política 

FCS Tópicos de Ciência Política 1 Tópicos de Ciência Política 1 

FCS Tópicos de Ciência Política 2 Tópicos de Ciência Política 2 

FCS Introdução ao Estudo de Políticas 
Públicas 

Introdução ao Estudo de Políticas 
Públicas 

FCS Tópicos de Ciências Sociais 1 Tópicos de Ciências Sociais 1 

FCS Tópicos de Ciências Sociais 2 Tópicos de Ciências Sociais 2 

FCS Treinamento Científico em 
Laboratório – Antropologia 

Treinamento Científico em 
Laboratório – Antropologia 

FCS Treinamento Científico em 
Laboratório – Ciência Política 

Treinamento Científico em 
Laboratório – Ciência Política 

FCS Treinamento Científico em 
Laboratório – Sociologia 

Treinamento Científico em 
Laboratório – Sociologia 

FCS Métodos Quantitativos nas 
Ciências Sociais 

Métodos Quantitativos nas Ciências 
Sociais 

FCS Tópicos de Estatística 1 Tópicos de Estatística 1 

FCS Tópicos de Estatística 2 Tópicos de Estatística 2 

FCS Avaliação de Políticas Públicas Avaliação de Políticas Públicas 

FCS Estado e Políticas Públicas no 
Brasil 

Estado, governo e administração 
pública 

FCS Gestão Pública Contemporânea Gestão Pública Contemporânea 

FCS Indicadores de Políticas Públicas Indicadores de Políticas Públicas 

FCS Movimentos Sociais Movimentos Sociais 

FCS Planejamento e Desenvolvimento 
Regional e Urbano 

Planejamento e Desenvolvimento 
Regional e Urbano 

FCS Políticas para o Desenvolvimento 
Econômico 

Políticas para o Desenvolvimento 
Econômico 

FCS Políticas patrimoniais no Brasil Políticas patrimoniais no Brasil  

FCS Políticas públicas e teoria política Políticas públicas e teoria política 

FCS Políticas Sociais Políticas Sociais 

FCS Sustentabilidade e Meio Ambiente Sustentabilidade e Meio Ambiente 

FCS Tópicos de Políticas Públicas 1 Tópicos de Políticas Públicas 1 

FCS Tópicos de Políticas Públicas 2 Tópicos de Políticas Públicas 2 
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FCS Metodologia Teórica Metodologia Teórica 

FCS Abordagens Qualitativas nas 
Ciências Sociais 

Abordagens Qualitativas nas 
Ciências Sociais 

FCS Tópicos de MTPS 1 Tópicos de MTPS 1 

FCS Tópicos de MTPS 2 Tópicos de MTPS 2 

FCS Práticas e Representações Sociais Práticas e Representações Sociais 

FCS Processos Sociais Rurais Processos Sociais Rurais 

FCS Sociologia Brasileira Sociologia Brasileira 

FCS Sociologia Urbana Sociologia Urbana 

FCS Sociologia da Violência e do 
Conflito 

Sociologia da Violência e do 
Conflito 

FCS Sociologia Latino-Americana Sociologia Latino-Americana 

FCS Tópicos de Sociologia 1 Tópicos de Sociologia 1 

FCS Tópicos de Sociologia 2 Tópicos de Sociologia 2 

FCS Trabalho e Sociedade Trabalho e Sociedade 

FCS Tópicos de Museologia 1 Tópicos de Museologia 1 

FCS Tópicos de Museologia 2 Tópicos de Museologia 2 

FCS Avaliar ementa, programa, 
bibliografia e carga horária em 
caso de aproveitamento como 
disciplina de NE ou de NL 

Mediação e Composição de 
conflitos nos Espaços Educacionais 

FCS Avaliar ementa, programa, 
bibliografia e carga horária em 
caso de aproveitamento como 
disciplina de NE ou de NL 

Processos de Integração Regional 

FCS Avaliar ementa, programa, 
bibliografia e carga horária em 
caso de aproveitamento como 
disciplina de NE ou de NL 

Tópicos de Relações Internacionais 

FCS Avaliar ementa, programa, 
bibliografia e carga horária em 
caso de aproveitamento como 
disciplina de NE ou de NL 

Tópicos de Política Internacional 

FCS Avaliar ementa, programa, 
bibliografia e carga horária em 
caso de aproveitamento como 
disciplina de NE ou de NL 

Tópicos de Economia Política 
Internacional 

FCS Avaliar ementa, programa, 
bibliografia e carga horária em 
caso de aproveitamento como 
disciplina de NE ou de NL 

Tópicos de Política Externa 

FCS Avaliar ementa, programa, 
bibliografia e carga horária em 
caso de aproveitamento como 
disciplina de NE ou de NL 

Tópicos de Estudos Regionais 

FCS Avaliar ementa, programa, 
bibliografia e carga horária em 
caso de aproveitamento como 
disciplina de NE ou de NL 

Instituições Internacionais 
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14.5 APÊNDICE VI: Certidões de apoio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 


